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rLusTRÍssrMo(A) SENHOR(A) PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE

Pregão Eletnônico no 2O22.10.31.1

UNITEDTECH SOLUçôES fnffCRADAS., pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob n.o 08.893.087/0001-85, com sede à Rua Cláudio Bernardes da Silva, n.o L257

- sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-3L2, na cidade de Uberlândia/MG, vem, por

seu procurador abaixo assinado, não se conformando com parte do Edital em epígrafe,

oferecer sua IMPUGNAçÃO AO EDITAL, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir

expostos

I. FATOS

1. A Impugnante atua com fofte destaque em âmbito nacional no mercado, muito

respeitada no meio em que atua, conhecida pelos serviços de qualidade, honestidade e por

estar sempre conforme a legalidade determinada pelo ordenamento jurídico brasileiro.

Assim, deseja participar da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é:

v
2

$ t.t. R oresente licitaÇão tem por objeto a contrataçâo de senriços a seÍern prestados na disponibitizafo de 
ü

t.;it.r,t- (,oiriao *óUf pana'gerenôiamento, controle e automatização das operaçoes de consignação no I
#á*uit. orj trúã o" prôárentã da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, assim corno-d! 

TStg-T §

ê;;;iil;i aái i*rrioõ"s, acessivel a partir de qualquer ponto com aoesso á internet e com disponibilrdade 
§

§õ il ffir, irtu vezÊs poí semana (ZLxT\, por intermedio da secretaria de Admlnistraçâo, conÍorme 
â.

$ esoeciÍicacges contidas nos anexos, partes integrantes deste edital. g

§r

Figura 1 - Objeto do Instrumento Convocatório.

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no 1.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP
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3. Ocorre que, ao analisar o edital do ceftame verificou-se a desproporcionalidade de

algumas exigências, como os Índices da Habilitação Econômico-Financeira que são exigidos,

visto que são capazes de frustrar de maneira injusta a pafticipação de várias empresas,

impossibilitando que possam vir a concorrer ao presente certame.

4. Como passaremos a demonsttat, a ilegalidade dos índices exÍgidos é perceptível

quando de maneira desproporcíonal cerceia a competitividade do ceftame, ferindo de mofte o

disposto na Constituição Federal ao Princípio da Competitividade, o que é frontalmente

combatido pela legislação aplicável à espécie.

5. Ora, como será a mais demonstrado, existem diversas outras formas de comprovar a

saúde financeira de uma empresa sem que seja prejudicada a ampla concorrência ao Processo

Licitatório, como vejamos, ampliar a Qualificação-Econômica opoftunizando que a empresa

licitante apresente 100/o do patrimônio lírquido da contratação em conjunto com a realização

de uma prova conceito demonstrando a viabilidade de prestar os seruiços contratados.

6. Nesse sentido, a Impugnante apenas almeja que seja possível uma maior quantidade

de empresas que possam vir a participar do presente certame, onde possam comprovar a

viabilidade de sua contratação com outros indicadores de saúde-financeira (como por

exemplo: apresentar 100/o do patrimônio líquido da empresa) alem da realização de uma prova

conceito, situação essa que já é praticada em diversos processos licitatórios em todo o Brasil.

7. Como tal proceder, como dito, a Qualificação-Econômica atual constitui grave prejuízo

aos objetivos das licitações, proporcionando um cerceamento da competitividade e prejuízo

ao cerne do Processo Licitatório, busca esta Impugnação a apuração do ocorrido, com a

consequente alteração e correção do ato convocatório, ampliando a possibilidade de

comprovação da qualidade econômico-fi nanceira de empresas licitantes.

II. DIREITO

II.1. DA DEsPRoPoRcIoNALIDADE PRESENTE NAS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS

B. Consta do instrumento convocatório, quanto a Qualificação Econômico-Financeira:

Rua Cláudic Bernardes da Silva, no L.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP
(34) 9992-3317

38408-312 - UberlânCia/MG
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a) Liquidez Geral (LG}:

LG = (Ativo Cirçulaqte +Sealizável a Lonqq Prazq) à 1'00

(Passivo Circulante + Passivo Não Circutante)

b) Liquidez Corrente (LC):

LG = (Ativo Ciloulante) ; 1,00

(PassÍvo Circulante)

c) Endividamento Geral (EG):

LG = (Passivo Ciqçulente + Exígivql,a Lonqo P$zo) s Í,00

(Ativo Total)

Figura 2 - Qualificação Econômica do Instrumento Convocatório'

9. Como pode ser analisado, a mencionada Qualificação Econômica estabelece índices

que podem ser considerados altos/exagerados, situação essa que ofende frontalmente

princípios e diretrizes trazidas pela Lei de Licitações e Contratos, assim como entendimentos

jurisprudenciais e doutrinários, além de restringir de forma injustificada a pafticipação de

inúmeros licitantes em potencial.

10. Em comparativo com outros processos licitatórios que visavam a contratação de objeto

semelhante, é possível perceber a exigência de índices mais razoável, e com isso, uma com

uma execução muito mais viável visto as exigências proporcionais para com as empresas

licitantes.

11. É cristalino a desproporcionalidade no presente instrumento convocatório, o qtte é

mediçla completamente desarrazoada, ineficiente e ilegal na forma em que está senCo

ccntratada.

12. Certo é que a discriciorrariedade administrativa quando do estabelecimento das

condições de habilitação encontra limites, dentre os quais cita-se o teor do §5o, do aft. 31 da

lei n.o 8666/93:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-

se-á a:
(...)

Rua Cláudio Bernardes da
(34) 9992-3317

Silva, no 1.257 - sala 01, bairro Segismunrlo Pereira, CEP 38408-312 - Uberlândia/MG
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§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de

forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital

e devidamente iustificados no processo administrativg da liçitapão
que tenna dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices
e valores não usualmente adotados para correta avaliação de
situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações
decorrentes da licitação. (grifo nosso).

13. Segundo o dispositivo legal acima transcrito, a Administração ao definir os índices

indicadores da capacidade financeira desejada dos licitantes, deverá observar aqueles

usu-almente adotados no mercado devendo ainda ser realizada pesquisa junto às emPresas

do ramo, de modo a resguardar o princípio da competitividade e a garantir o cumprimento

contratual a ser Pactuado.

L4. Assim, ampliar a possibilidade de comprovação da saúde econômica, como por exemplo

ao solicitar a comprovação de Patrimônio Líquido no montante de 10% do Valor da

Contratação é possibilidade que proporciona uma maior competitividade sem prejuízos à

Administração Pública.

15. Ain6a, a exigência dos índices contábeis deve ser justificada no processo administrativo

da licitação, devendo, obrigatoriamente, constar nos autos parecer técnico ou

justificativa/esclarecimento, quanto ao critério utilizado para fixar esse índice, conforme se

observa no art. 31, §5o, da Lei 8.666/93. Isto porque, altos índices de endividamento não

implicam na incapacidade da licitante em horar seus compromissos, portanto, desarrazoada a

referida exigência que excluirá do certame empresas com capacidade de prestar o seruiço.

16. Ademais, a exigência deve ser justificada no processo administrativo da licitação,

devendo, obrigatoriamente, constar nos autos parecer técnico ou justificativa/esclarecimento,

quanto ao critério utilizado para fixar o o/o de comprovação exigido, conforme se observa no

aft. 31, §5o, da Lei 8.666/93.

L7. É indubitável que para a avaliação da capacidade econômico-financeira das empresas

licitantes foram utilizados critérios que violam flagrantemente os princípios da razoabilidade,

motivação, proporcionalidade, competição, finalidade, dentre vários outros.

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no l'257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira,
(34) 9992-3317

CEP 38408-312 - Uberlândia/MG
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18. O Administrador, em hipótese alguma pode se valer de exigências desproporcionais e

despropositais, uma vez que o art. 37, XXI, da CF, permite apenas que sejam exigidos critérios

de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

19. A respeito do tema, destaque-se o voto do eminente Conselheiro do Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo, Sr. Eduardo Bittencourt Carvalho, nos autos do processo TC

1852/008/05, sessão de 31.08.05, que assim consignou:

De fato, impõe-se a correção do item "8.5.4", do edital, pois, considerando as
peculiaridades inerentes aos diversos setores da economia, bem como as

faixas de valores dos quocientes econômico-flnanceiros desses mesmos

setores, há que se ter a mais absoluta atenção a exigência que emana do
parágrafo 5, do artigo 31, da lei de licitações, segundo a qual devera a aferição
da qualificação econômico-financeiro ser realizada por meio de índices

"devidamente justificados", já que o inciso xxi, do artigo 37, da constituição
federal, determina que somente serão admitidos pressupostos de qualificação

técnica e econômica "indispensáveis a o
obrioacões". (grifo nosso)

20. Saliente-se que em nenhum momento fala-se em não comprovação dos requisitos

mínimos exigidos pela Administração, a qual julgou serem necessários para a garantia da

execução do objeto licitado.

2L. Verifica-se que o próprio TCE do Estado de São Paulo já se apresentou favorável às

licitantes prestadoras do objeto contratado, restando comprovado o caráter restritivo das

exigências relacionadas.

22. Insurge-se tão somente quanto ao patamar utilizado, porquanto está a restringir a

competitividade no certame.

23. Desta feita, no presente caso, as exigências quanto a Qualificação Econômico-

Financeira restringe e frustra o cArátercomoetitivo da lieitação, pois empresas com plena

capacidade de execução do serviço ora licitado estarão impedidas de participar, por não

atender à condição estabelecida, a qual destaque-se, não é essencial para que a capacidade

da empresa de executar o objeto licitado reste demonstrada.

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no 1.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 - Uberlândia/MG
(34) 9992-3317
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24. Restando reduzido o número de licitantes, haverá efetivo prejuízo ao interesse público,

na medida em que, restringindo a participação de fornecedoras, estar-se-á minorando a

possibilidade de se chegar ao objetivo da disputa, qual seja, a contratação de empresa capaz

de realizar o objeto licitado pelo menor preço.

?-5. Considerando-se como cefto não ser a intenção da Administração impedir a ampla

concorrência no ceftame, a alteração do edital para fins de adequá-lo à realidade de mercado

das empresas licitantes é medida de ordem e legalidade.

26. Ocorre que a maioria das empresas do ramc estará impedida de participar do ceftame.

Ademais, caso o edital permaneça nos moldes mencionados, a administração estará

condenada à contratação com licitante que não tenha a melhor proposta.

27. Diante disso, entendemos ser medida de direito a possibilidade de proporcionar formas

diversas de garantir a Qualificação Econômica da empresa licitante, sendo ampliado assim a

possibilidade de ingresso de diversas outras empresas à concorrerem no certame em tela.

II.2 - DA RAZOABILIDADE NO PROCESSO LICITATóNTO

ZB. E vigente no ordenamento jurídico a Lei no 9.784 de 29 de janeiro de 1999 que, dispõe

sobre as normas do processo administrativo no âmbito da administração federal direta e

indireta, visando a proteção dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da

administração, alguns princípios que norteiam o fiel cumprimento dos processos licitatórios.

29. Na mesma lei, em seu artigo 20, temos que a:

Administração PÚblica obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade,

finalidade, motivação, razoabitidade, proporcionalidade, moralidade, ampla

defesa, contraditório, Segurança jurídica, interesse público e eficiência.

30. Juntos, estes princípios indicam que o poder públicc está obrigado a mostrar o bom

senso de seus atos com a ideia de coerência, racionalidade e sensatez, como bem afirma, de

modo simples e objetivo,

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no i,25'7 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 - Uberlândia/MG
(34i 9992-3317
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31. O princípio da razoabilidade é uma diretriz de senso comum, ou mais exatamente, de

bom-senso, aplicada ao Direito. Esse bom-senso jurídico se faz necessário à medida que as

exigências formais que decorrem do princípio da legalidade tendem a reforçar mais o texto

das normas, a palavra da lei do que o seu espírito

32. É por óbvio que existe uma certa discricionariedade nos atos do administrador público

garantida pelo princípio da legalÍdade, todavia, a razoabilidade e proporcionalidacle vêm para

restringir e garantir que a legalidade seja cumprida de modo razoável e proporcional a cada

caso.

33. No que tange a matéria do princípio da proporcionalidade, o mesmo Antonio losé

Calhau, dizer que:

consiste em agir com bom senso, prudência, moderação, tomar atitudes

adequadas e coerentes, levando-se em conta a relação de proporcionalidade

entre os meios empregados e a finalidade a ser alcançada, bem como as

circunstâncias que envolvem a prática clo ato
(O princípio da Razoabilidade dos Atos do Poder Público. Revista do

Legislativo. Abril, 2009)

34. No sentido de reafirmar a necessidade de que as decisões dos administradores públicos

sejam baseadas nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, assim se manifestou

o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:

AGRAVO DE INSTRUMENTO, MANDADO DE SEGURANçA. LICITAÇNO E

CONTRATRO ADMINISTRATIVO. Pregão presencial. Fornecimento de

combustível. Edital que impôs limitação geográfica, consistente em distâncía

máxima de 10 quilômetros clo órgão contratante. Pedido liminar deferido.

Possibilidade de o Poder Judiciário proceder à análise da legalidade e da

razoabilidade dos atos administrativos. Qualquer disposição constante de
edital, que venha a restringir a participação de candidatos, deve
encontrar limite na legislação pertinente, devendo a administração
apresentar justificativas razoáveis para a adoção da restrição.
Princípio da competitividade.
Incidência do art. 30 Ca Lei 8.666/93. Decisão agravada bem fundamentada,
que deve ser mantida. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

(TI-RJ - AI: 000232147201668190000 RIO DE JANEIRO ARARUAMA 2 VARA

àwrq Relator: PETERSON BARROSo SIMÃo, Data do Julgamento:

oglo3i2ot6, TERCEIRA ceNanRA cÍvrt, Data de Publicação: t0103120t6)

35. Desta forma, mesmo quando o administrador tem certa liberdade de escolha em seu

momento de ato discricionário, ele não poderá tomar uma decisão não razoável. Assim sendo,

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no 1.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP

134].9992-33t7

38408-312 - Uberlândia/MG
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pode-se aflrmar que o princípio da razoabilidade é uma decorrência direta do princípio da

legalídade.

36. Baseando-se nessa noção trazida pelo princípio de razoabilidade e

proporcionalidade, fica nítido a clara falha existente na conducão do ceÊame.

37. Assim, não se descurando do que impõem as normas vigentes sobre a competitividade

nos processos licitatórios, entre elas, a Lei no 8.666193, lei de licitações e contratos

administrativos, in verbis

Art. 30 t...1 § 1o É vedado aos aqentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, g]áusulAs-o!
condições que comorometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância impeftinente ou irrelevante para

o específlco objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste
artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991.

38. Diante disso, fica nítido a intenção do Texto Legal em regulamentar as ações da

Administração Pública com o objetivo apresentar exÍgências em seu Edital Convocatório que,

se apresentem de maneira razoável e impossibilitem o ingresso de várias empresas de maneira

desproporcional sem a devida justificatÍva técnica para isso.

39. Ora, não está a Impugnante querendo algo que possa vir a prejudicar à Contratante

ou a Administração Pública como um todo, pelo contrário, apenas requer que, como uma

forma razoável de garantir uma maior competitividade, amplie as possibilidades de

demonstração da Qualificação Econômica das empresas que almejam pafticipar do presente

ceftame.

40. Conforme dito anteriormente, há diversas formas em que a saúde financeira de uma

empresa possa vir a ser comprovada, acompanhando de uma Prova Conceito demonstrando

a capacidade técnica para executar todas as obrigações que serão compactuadas.

4L. Vejamos, caso uma empresa apresente um patrimônio líquido igual à Llo/o do Valor da

Contratação em conjunto com uma Prova Conceito, demonstrando assim a viabilidade técnica

com compensada segurança na prestação dos serviços a serem prestados, por quais lnotivos

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no L.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 - Uberlândia/MG
(34) 9992-3317
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está estaria inapta a participar da presente licitação e, caso seja arrematante, de prestar os

seruÍços contratados?

42. Inclusive, o artigo 31 da Lei 8.666/93 estabelece a documentação que pode vir a ser

exigida como forma de qualíficação econômico-financeira, conforme segue:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-
se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da enrpresa, vedaCa a sua substituição por tlalancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

II - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio

da pessoa física;

III - Garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e §

1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1olo (um por: cento) do valor estimado do

objeto da contratação.

(...)

§ 30 O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a gue se refere
o parágrafo anterior não poderá exceder a LOo/o (dez por cento) do
valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei,
admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

§ 40 Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos
assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade
operativa ou absorção de disponibitidade financeira, calculada está
em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de
rotação. (grifo nosso)

43. Entendemos que as exigências do Instrumento Convocatório são com o intuito de gerar

cefta segurança à Contratante, que por muitas vezes a segurança é mantida apenas em um

plano teórico visto a quantidade de empresas que são penalizadas advindas de processos

licitatórios, assim, destacamos que nÁ oUTRAS FORMAS DE PROMOVER ESSA SEGURANÇ4,

ampliando a competitividade do ceftame e promovendo contratação que podem vir a ser mais

benéficas e vantajosas ao erário público.

44. Poftanto, pelos fatos e fundamentos apresentados, requer seja determinada a

retificação da qualificação Econômica dc presente Edital, devendo este ser alterada a fim

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no 7.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 -
(34) 9992-3317

Uberlândia/MG
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de se apresentar de maneira mais Razoável e Proporcional para as empresas licitantes, devido

as ilegalidades presentes nesta exigência, sob pena de grave restrição ao princípio da

competitividade.

III. DOS PEDIDOS

45. Felo exposto e do mais que nos autos consta, espera e requer a Vossa Senhoria a

PROCEDÊNCIA da presente impugnação, para que haja a alteração das exigências

impugnadas, sendo ampliado as formas de comprovação da saúde econômica das empresas

que almejam pafticipar da presente licitação, reestabelecendo a competitividade hoje

prejudicada.

46. Requer, ainda, que todas as intimações (bem como as cópias requeridas em caso de

indeferimento) sejam enviadas ao e-malmercadopublÍce(ofromanodonadelçom.Et, em cópia

para o e-malwesle'/.avila@anovasolucoes.corn.br, caso encaminhadas em meio físico, sejam

direcionadas ao endereço Avenida dos Vinhedos, 200, Ed. Gávea Office, conjunto 04, Bairro

Morada da Colina, Uberlândia-Mc, CEP 38.411-159.

Nestes termos, aguarda deferimento.

uNTTEDTECH Assinado de forma digital
por UNI'l'EDTECIi

SOLUCOES SoLUCoES rhrrEGRADAs

INTEGRADAS LTDA:088e3087000185

LTDA:gBS930g7OOO1 g5 Dados:2022.11.10 14:23:53
-03'00'

Uberlândía/Mc, 10 de novembro de 2022.

U NITEDTECTI SOLUCOES INTEGRADAS.

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no 1,257 - sala 01, bairro Segismurtdc Pereira, CEP 38408-312 - Uberiândia/Mc
(34) 9992-3317
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Comercial <comercial@faciltecnologia.com.br>, Jurídico
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Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE

Pregâo Eletrônico No 2022.10.31.1

Orgão lnteressado: PreÍeitura Municipal de Juazeiro do NorteiCE

A FÁClL SOLUçOES TECNOLOGICAS EM INFORMÁTICA S/4, CNPJ no 07.527.919/OOO1-87, com endereço à Avenida

Paraíba, n0 45, Bairro dos EstacJos, João Pessoa - PB, CEP 58.030-430, através de seu representante legal o Sr. Otávio Abrantes

de Sá Ney, inscrito no CPF sob o no 036.711.874-25, vem perante a Vossa Senhoria, em atenção ao certame ora mencionado,

apresentar seu PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS à Comissâo Especial dos questionamentos abaixo relacionados.

1. Uma vez aceita e classificada a melhor proposta, haverá solicitação de contratos vigentes com lnstituições Financeii'as que

comprovem que o preço ofertado é exequível e praticado pela licitante em contratações semelhantes?

2. Convocada a licitante melhor classificada para demonstrar os serviços, qual será o roteiro a ser seguido? Quais itens serão

simulados? A lista de testes funcionais mínimos, a qual o item 6.8.2, "c" se reÍere, será disponibilizada em qual momento, uma

vez que não consta entre os anexos do edital?

3. Com relação à minuta do contrato, ao item que diz respeito ao reajuste contratual, a data base a ser aplicada será realmeritc a.

data da assinatura do contrato? A dúvida surge uma vez que o art. 3o, § 1o da lei no 10.19212001 estabelece como datas base

possíveis, para Íins de.contagem da periodicidade anual, a data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que

essa sê referir, não havendo previsão legal para outra data base.

4. Deverão sgr repassados para àAdministração Pública apenas os valores por linha de processamento no qual a Contratada

recetleu das Consignatárias. Está correto nosso entendimento?

5. Se caso alguma Consignatária se recusar a firmar o contrato com a Contratada por conta do valor fixado no certame, este

Município ainda cobrará da Contratada o valor referente às linhas processadas dess,a Consignatária, com a qual não possui

vínculo e, consequentemente, não tem remuneração?

6. Todas as lirrhas processadas poderão ser cobradas das Consignatárias? Há alguma isenção? Caso haja alguma isenção de

Consignatária, é o entendimento da licitante que a isenção também ocorrerá em relação a obrigação de repasse ao Município.

Está correto nosso entendimento?

7. ltem 6.8.1 do Anexo I - Termo de Referência: A demonstração do serviço (Prova Conceito) será de forma presencial ou online?

Ademais, em eventual necessidade de contato, dispomos dos seguintes contatos: endereço de e-

mail: comercial@faciltecnologia.com.b_t e ainda o telefone (83) 2106.5640 / 9.8188-7934.

Por nada ntais haver a tratar no momento, nos colocamos à disposição ao passo que renovamos nossos votos de estima e

agradecemos antecipadamente.

Por favor, acusar recebimento.

.Àten+i**;imHnie
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Roundcube Webmail

Anelly Amorim

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE. ESCLARECIMENTOS - PREGÃO ELET

\./

Assistente Comercial

(83) 21C6-5640

(83) 9e421-4968
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Roundcube Webmail ;: Fwd: Pedido de EsclareciÍnento pregão ZO2Z.1O.Z1.1

Fwd: Pedido de Esclarecimento Pregão 2O22.10.31.1
Bruno Dourado < bruno.dourado@nêoconsig.com. br>
cpl @j uazeiro. ce. gov. br < cpl @juazei ro. ce. gov. br>
2022-L7-70 20:40

Pedido de Esclarecimento Pregão 2022.10.31.1
Bruno Dourado <bruno.dourado@neoconsig.com.br>

cpl @j uazei ro. ce. gov. br < cpl @juazei ro.ce. gov. br>
2O22-Ll-lO 17:33
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Parte 2.eml(-5 KB)

Encaminho também o pedido de esclarecimento acerca de quais são as consignatárias credenciadas na prefeitura
municipal de Juazeiro do Norte, para operarem o empréstimo consignado. E também qual é o banco pagador da
folha de pagamento da prefeitura.

Obrigado

De: Microsoft Outlook <MicrosoftExchange329e71ec88ae4615bbc36ab6ce4LL09e@neoconsig.onmicrosoft.com>

Enviado: Thursday, November LO,2022 5:34:21, PM

Para : cpl @juazeiro.ce.gov.br <cpl @juazeiro.ce. gov. br>
Assunto: Retransm iüdas : Pedido de Esclarecimento Pregão 2022.L0.31,.t

A entrega para estes destinatários ou grupos foi concluída, mas o servidor de destino não
enviou uma notificação de entrega:

gp_@j u a zei ro. ce. gov. bt(çp]@j u a ze i ro. ce. g ov. b r)

Assunto: Pedido de Esclarecimento Pregão 2022.L0.3L.t

As informações contidas nesta mensagem são CONFIDENCIAIS e protegidas pelo sigilo legal. A divulgação,
distribuição ou reprodução do teor deste documento depende de autorização do emissor. Caso tenha recebido este
e-mail e não seja o destinatário, preposto ou a pessoa responsável pela entrega desta mensagem, fica, desde já,
notificado que qualquer divulgação, distribuição ou reprodução é estritamente proibida, sujeitando-se o infrator às
sanções legais. Caso esta comunicação tenha sido recebída por engano, favor nos avisar imediatamente,
respondendo esta mensagem.
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Pedido de Esclarecimento Pregão 2022.10.31.1
Bruno Dourado <bruno.dourado@neoconsig.com,br>
cpl@juazeiro,ce. gov.br <cpl@juazeiro.ce. gov.br>
2022-71-lO 77:33
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. 164 AGE - Alteração de endereço filial de Belém.pdf(-f ,1 MB)
. Procurao-Bruno-de-Oms-Dourado---Juazeiro-do-Norte-pdf-D4Sign.pdf(d849 KB)

A/c Pregoeiro

Neoconsig Tecnologia S/A. Escrita no CNPJ: 07,5O2.724.0O1U82. Neste ato representada por Bruno de Oms Dourado, conforme procuração anexa, vem,
respeitosamente, solicitar que seja esclarecido o questionamento abaíxo:

Ao tentar realizar o cadastro da proposta no sistema eletrônico está sendo exigido o preenchimento do campo marca, no entanto no edital item 7.9, consta que
é vedado a identificação do licitante na proposta. Diante disto, solicitamos qual informação deve ser preenchida no campo "marca" já que não podemos indicar
o nome de nosso sistema, pois nos identificaria.
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Atenciosamente,
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As informações contidas nesta mensageh são CONFIDENCIAIS e protegidas pelo sigilo legal. A divulgação, distribuição ou reprodução do teor deste
documento depende de autorização do emissor. Caso tenha recebido este e-mail e não seja o destinatário, preposto ou a pessoa responsável pela entrega
desta mensagem, fica, desde já, notificado que qualquer divulgação, distribuição ou reprodução é estritamente proibida, sujeitando-se o infrator às sanções
legais. Caso esta comunicação tenha sido recebida por engano, favor nos avisar imediatamente, respondendo esta mensagem.
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Ao llustre Pregoelro (a)

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

REf.: PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO PROCESSO PREGÃO ELETRÔNICO NO 2022.í0.31.1

ZETRASOFT LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada à Alameda Oscar Niemeyer, No 132,

Salas 1101 e 1102, Bairro Vale do Sereno, Nova Lima/MG, CEP 34,006-049, e-mail:

juridico@zetrasoft.com.br, telefone: (31)3194-7700, inscrita no CNPJ/MF n003.881.239/0001-06, por

seu advogado que a esta subscreve, vem, por meio desse, respeitosamente, apresentar PEDIDO DE

ESCLARECIMENTOS relativos ao processo em epígrafe nos seguintes termos:

1) DA LtCrrAçÃO CHAMAMENTo PÚBL|Co No. 00í/2020-SEAD E PREGÃO

ELETRÔNICO 2022.03.22,2 COTI MESMO OBJETO DE GESTÃO DE MARGEM

CONSIGNÁVEL

Questiona-se:

a) Considerando que já havia uma licitação com mesmo objeto de contratação de

empresa para a gestão de margem consignável dos servidores públicos de Juazeiro do

Norte (Chamamento Público n0. 001/2020-SEAD), questionamos qual o status da licitação

Chamamento Público n0. 001/2020-SEAD?

b) A licitação Chamamento Público no. 001/2020-SEAD foi revogada? Ou há duas

licitações com o mesmo objeto em andamento?

c) Considerando que houve uma decisão judicial transitada em julgado nos autos do

Mandado de Segurança n0. 0054460-49.2020.8.06.0112 em que o juiz decidiu "julgo

procedente o presente mandado de segurança e, por conseguinte, declaro a nulidade

Zetrasoft Ltda.
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do Chamamento Público no. 01/2020-SEAD a partir da fase de avaliação dos slsÍemas

apresentados pelos licitantes, inclusive esta (avaliação), bem como do Termo de

Cooperação Técnica dele decorrente e celebrado com o litisconsorte passluo Fenixsoft

gesÍão de sofrwares e consignados ltda", pergunta-se: o que foi efetuado no Chamamento

Público no. 001/2020-SEAD?

d) Caso as perguntas acima não sejam pertinentes ao Edital, qual setor seria competente

para responder?

e) Caso seja explicitado o setor que seria competente para responder, poderiam

encaminhar ao mesmo para que responda através do presente pedido de esclarecimento?

f) Ainda sobre a gestão de margem, concomitantemente Chamamento Público no.

001/2020-SEAD também foi publicado o Edital Pregão Eletrônico 2022.03.22.2. Por qual

motivo está sendo publicado um terceiro Edital sobre o mesmo objeto?

2) Do OBJETO (PÁG. 1)

1.0 DO OBJETO

lJ -A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços a serem presÍados na disponihilização de

software (solução web) para gerenciamento, controle e automatização das operações de consignação no

âmbito da folha de pagamento da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Nofte/CE, assrn como da margem

consignável dos servidores, acessíye/ a partir de qualquer ponto com acesso â internet e com

disponibilidade de 24 horas, seÍe yezes por semana (24x1), por intermédio da Secretaria de Administração,

conforme especificaçôes contidas nos anexos, paftes integrantes deste edital.

Questiona-se:

a) A presente licitação engloba somente a Prefeitura Municipal ou há outras folhas

inclusas, como por exemplo, autarquias, lnstituto de Previdência?

b) Caso estejam inclusas outras folhas, gentileza listar todas as autarquias, institutos, que

a presente licitação se destina.

3) DA FORMA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABTLTTAçÃO (PÁc. 3):

7.0 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÂO

7.1 . Os licitantes deverão encaminhar/anexar,exclusivamentepormeiodosisÍemadaBo/sa deLicitaçÔesdo

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.corn, os documentos de habilitação exigidos neste Edital. Com

relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada na plataforma, com a descrição do objeto

oferiado eseusrespecÍiyosya/ores, atéadataeohorário esÍabe/ecidos paraabedura dasessão pública,

não sendo necessádo o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.

Zetrasoft Ltda.
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713. Não serão adiudicadas proposÍas com valor infeior ao preço mínimo estimado para a contratação que
é de R.$ 1 ,04 (um real e quatro centavos) por linha de processame rrÍo/mês

Questiona-se:

a) Gentileza esclarecer se é vedado o envio do arquivo digitalizado da proposta inicial ou

se é facultativo o envio.

b) No item 7.13 há previsão sobre preço mínimo de R$ 1,04, gentileza esclarecer se

valores inferiores a R$ 1,04 serão imediatamente desclassiÍicados ou se só serão

analisados no final da sessão de lances.

4) DA EXEQUIBTLIDADE 1nÁC.11:

8.5. Serâo desc/assiÍcadas as proposÍas que:

8.5.1 - Forem elaboradas em desacordo corn os Íermos deste Edital e de seus anexos; que forem omrssas,

vâgas ou que apresentarem irregularidades rnsanávels ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que

se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspecÍos tributários; ou que

contenham preços unitários srmbó/rcos, preços irisórios ou corn valor zero e ainda, preços ou vantagens

baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenham a identificação do licitante.

Questiona-se:

a) Quais serão os critérios objetivos pa,a a exclusâo de lances?

b) Antes de ser rejeitada alguma propostailance, será oportunizada possibilidade de defesa pela

licitante (ex.: apresentação de contratos, planilha de composição de custos, etc)?

c) Tendo em vista que a licitação terá como critério de julgamento a maior oferta global, não há

possibilidade de apresentar valor inisório ou zero. Nosso entendimento está correto?

d) Qualvalor máximo de lance será aceito?

e) Quais foram os critérios utilizados para a fixação do valor mínimo de R$ 1,04? Houve

pesquisa de mercado? Caso positivo, gentileza apresentar a pesquisa de mercado.

í) Por qual motivo no Edital anterior, Pregão Eletrônico 2022.03.22.2, o valor mínimo era de R$

1,90 e agora R$ 1,04? A Prefeitura verificou que a licitação com essa modalidade e tipo não é

vantajosa para os servidores públicos?

g) Ao compararmos o presente Edital Pregão Eletrônico no.2022.03.22.2com o Edital Pregão

Elekônico no. 4912020 do Tribunal de Contas da União (TCU), confirmamos que o Edital

publicado pela Prefeitura de Juazeiro baseou-se nas regras editalícias do Edital do TCU. Ocorre

que, o resultado da licitação do TCU foi extremamente neqativo para os servidores oúblicos,

Zetrasoft Ltda.
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tendo em vista que, a empresa venceu a licitação com valor de repasse ao TCU exorbitante, o

que consequentemente repercutiu na cobranca exorbitante as lnstituiçoes Financeiras. Assim,

algumas lnstituições Financeiras recusaram-se assinar contrato com a empresa gestora de

margem e diminuiu consideravelmente o número de consignatárias ofertando empréstimos,

conÍorme pode ser comprovado com a NotiÍicação (anexa) realizada pelo TCU à empresa

vencedora da licitaçã0. 0 r. Pregoeiro e Equipe de Apoio possuem ciência do que pode ocorrer e

assumem os riscos? Estão cientes dos preiuízos que oodem causar aos Servidores com a

brusca diminuicão das lnstituicÕes Financei ofertando empréstimos para os servidores?

h) A Administração Pública compactua com a possibilidade de utilizar do direito do servidor de

realizar empréstimo consignado e transÍormálo em um ativo financeiro, mesmo com pleno

conhecimento de que o servidor será onerado na oonta? Com ciência de que as lnstituições

Financeiras são obrigadas a praticar taxas maiores de juros para quitar a cobrança da empresa

gestora da margem?

i) lmportante destacar que a licitação de maior lance/oferta para contratação de empresa para

gestão de margem consignáveljá se mostrou completamente ineficiente e Íracassada, tendo em

vista a experiência frustrante do TCU em que após somente 4 meses de vigência do Contrato, o

TCU (Tribunal de Contas da União) publicou a rescisão com a empresa vencedora do Pregão no,

04912020, conforme comprova-se pelas publicações do Diário Oficial da União com o Contrato e

a Rescisão do TCU anexas. Dessa forma, apresentamos através dos documentos anexos todos

os infortúnios sofridos pelo TCU com uma licitação de mesma modalidade e tipo da presente.

Assim, questiona-se: o Município de Juazeiro mesmo ciente da ineficiência desta licitação

continuará a dar andamento? Por qual motivo?

5) DOCUMENTAçÃO COMPLEMENTAR (PÁG. 6):

10,4, A paftir da sua convocação, o arrematante deverá encaminhar no prazo de 2 (duas) horas, através de

email (cpl@iuazeiro.cB.qov.b) a proposta de preços e, se necessário, documentaçáo complementar,

devendo a proposta estar adequada ao último lance ofeftado apos a negociação referida no item 10,1 deste

edital.

Questiona-se:

a) Gentileza esclarecer quais serão os documentos complementares à proposta e à

habilitação.

b) Poderiam exempliÍicar?

Zetrasoft Ltda.
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6) DA coupnovnçÃo DA euALtFtcnçÃo rÉcnrcn 1nÁc. zlal:

p) Comprovação de capacidade técnico-operacional para desempenho de atividade pertinente e compativel
em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esÍa feita mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) porpessoasTurídicas de direito público ou privado, demonstrando
a execução de forma satisfatoria de servlços compativeis com a administraçao, gerenciamento e controle da
nargem consignável em folha de pagamento;
p. í) Nos casos de aÍesÍado enútirlo por pessoa jurídica de dkeito pivado, este deverá ser apresentado corn
firma devidamente reconhecida em caftorio competente ou acompanhado de documento de identificação do
signatário para confrontaçâo da assinatura;

Questiona-se:

a) Entendemos que não será aceito somatório de atestados paru demonstrar

características compatíveis, Nosso entendimento está correto?

b) Quais os requisitos mínimos do atestado de capacidade técnica? Qual a quantidade

mínima de linhas processadas mensal, número mínimo de servidores e volume Ílnanceiro

mÍnimo?

c) Os atestados de capacidade técnica apresentados serão aceitos em cópia simples ou

deverão ser autenticados?

d)Na alínea "p.1" há exigência de que no caso de atestado emitido por pessoa jurídica de

direito privado, deverá ter firma reconhecida. Entendemos que não há exigência para os

atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público, pois os servidores públicos

possuem fé pública. Nosso entendimento está correto?

7) DOS RECURSOS 1nÁG. s1:

17.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor

recurso, em campo proprio do sisÍema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para

apresentação das razões por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma bllcompras,com, ou pelo e-

mail cpl@iuazeiro.ce.gov.br. Os demals licitantes [icam desde logo convidados a apresentar contranazOes

dentro de lgud frazo, que começará a contar a partir do térrnino do prazo do recorrente, sendoJhes

assegurado vista imediata dos aulos

Questiona-se:

a) A licitante será declarada vencedora após a fase de lances ou após a demonstração

dos serviços?

Zetrasoft Ltda.
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8) D0 TRETNAMENTO lPAc.22e PÁc.24):

6.3.7 - A CONTRATADA deverá realizar, sern ónus, em até 05 (cinco) dias corridos a contar do início da
execuçãl, treinamento presencial nas dependências da PREFEITURA em Juazeiro do Nofte, Ceará, para os
seruldores indicados pela CONTRATANTE.
(...)

6.7.1 - A contratada deverá realizar, nos Íermos deste Termos de Referência, treinamentos presenclars nas
dependências da PLIJN, para até 12(doze) servidores indicados pela contratante. Excepcionalmente, a
criterio discicionáio da CONTRATANTE e por razões motivadas por questâo de conveniência,
oportunidade e saúde pública, o treinamento poderá ser admitido em mctdalidade online.

Questiona-se:

a) Considerando o êxito do treinamento online durante a pandemia, o mesmo poderá ser

iealizado de forma virtual?

e) Do TERMO DE RESPONSABTLTDADE (pÁc.22):

6.4,2 "'A CONTRATADA deverá assinar, por meio de seu representante legal, Tormo de Responsabilldade
relativo às normas de segurança, ao uso de recuÍsos de tecnologia e à confidencialidade das informações
da CONTRATANTE, conforme modelo fornecido pela COI'IT'RATANTE,

Questiona-se:

a) Solicitamos a apresentação do modelo de Termo de Responsabiliclade que será

assinado pela licitante vencedora,

í0) Do cRlTÉRo DE DESEMPATE (pÁc.25):

6.8 - Demonstração do Seruiço
6.8.1 , A licitante nais bem classificada, para fins de demonstração de capacidade de prestação dos
servrços, deverá, em até 2 (dois) dias úÍeís, a contar da convocaçâo pelo Pregoeiro do Cerlame, informar à

PMJN endereço eletronico, ou espeço em nuvem pública, ou outro meio seguro que se mosÍrar conveniente,
paru a entrega pela PREFEITURA à Licitanle, via rede, dos arquivos a serem usados para realizar
comprovação de demonstração do serviço.

Questiona-se:

a) Tendo em vista que não há previsão expressa no Edital sobre quais serão os critérios

de desempate, genlileza esclarecer qual procedimento será adotado caso as licitantes

empatem.

b)Será utilizado o critério de desempate na ordem do art. 30, § 2o da Lei8666/1993?

c) A documentação que comprova que a empresa investe em tecnologia (art. 30, § 20, lV

da Lei8666/1993)e cumpre a reserva de cargos (art.30, § 20, Vda Lei8666/1993)deverá

ser apresentada em qual rnomento? Ha,rerá diligência solicitando a documentação?
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d) Caso haja empate das propostas, todas as empresas empatadas e classificadas

provisoriamente em primeiro lugar, realizarão a demonstração do serviç0, nos termos do

item 6.8 do Anexo I do termo de Referência?

11) DA DEMONSTRAçÃo D0 SERVTçO (pÁc. 25/26. TERMO DE REFERÊNCh):

6.8 - Demonstração do Seruiço
6.8.1 . A licitante mais bem classificada, para fins de demonstração de capacidade de prestação dos
se;vlços, deverá, em até 2 (dord dras úteis, a contar da convocaçâo pelo Pregoeiro do Certame, informar à
PMJN endereçc eletrônico, ou espaço em nuvem pública, ou outro meio seguro que se mostrar conveniente,
para a entrega pela PREFEITURA à Licitante, via rede, dos arquivos a serem usados para realizar
conprovação de demonstração do seruiço.
6.8.2 . A demonstração do serviço se dará no prazo máximo de 2 (dois) dias úÍeis a contar da entrega dos
arquivos retromencionados, Íempo no qual deverão ser realizadas, sob supervlsão e auditoria dos seryldores
indicados pela PREFEITURA, as segulnÍes atividades:
a) lm^poflar de forma consisÍenÍe (mantendo a integridade da informação), arquivos de MARGEM,
PARAMETROS, ENTTDADE CONS/GNAIÁR/Á, ESIOQUE CONS/GNÁÇOES E VERBAS contendo
informaçoes parciais e simuladas da base da PMJN;

b) lmpoftar arquivos MOVI\úENTO parciais e simulados, relativos aos 3 (Írés) meses anteriores ao do
exercício;
c) Simular operações e funcionalidades se/ecionadas na Lista de lesÍes Funcionais Mínimos, relacionados
no Anexo l;

d) Gerar arquivo de REIORNO com leiaute correto;

e) Gerar arquivo de MARGEM contendo as informaçoes corretas posicionadas no novo exercício apos os

MOVIMENT1S impoftados;

f) Limpar de sua ôase Íodos os ,'egísÍros importados,

6.8.3 - Para viabilização da supervisão e aud'ttoia pelos servidores da PMJN, a Licitante disponibilizará à

PREFEITURA acessos onlíne aos seus sisÍemas e as bases impoftadas, de forma ampla e adequada para a

verificação pelos seruidores da PREFEITURA do atendimenÍo pe/os sisÍemas da Licitante a Íodos os
requisifos aqui especiíicados, assrm como da coneição e integidade das inpodaçoes
6.8.3 - Durante os dols dias de ÍesÍes de auditoria a sereÍn realizados pela equipe de seruidores da

PREFEITURA, a Licitante deverá disponibilizar, das th às 20h, e-mail e Íe/efones de contato de

representantes tecnicamente qualificados para acompanhamento em tempo real dos tesÍes, reso/ução de
problemas ou inconsistências apontados pela equlpe de servidores da PMJN, esclarecimento de dúvidas e

questionamentos, assim como prestar orientaçÕes de uso dos sisÍemas da Licitante.
6.8.4 - As eyenÍuars inconstâncias ou inadequaçoes apontadas serào prontamente apontadas ao
representante técnico da empresa e desde que resolvidas prontamente ou em tempo hábil (ate âs í6 horas

do segundo dia ou antes disso) para serem novamente verificadas de forma bem-sucedida pela equipe de

seryidores, não contarão como rnsucesso,

6.8.5 - Finalizada de forma bem-sucedida a demonstração da amostra, será dada a continuidade do certame
para a declaração do vencedor de-çde que preenchidos os demars reguisiÍos exrgidos no Edital.

6.8.6 - No caso de insucesso na demonstração de capacidade, será convocada a proxima licitante na

sequéncia de mais bem classificada que disporá dos mesmos pra zos paru a mesma demonstração.

Questiona-se:

a)A demonstração do serviço ocorrerá em qual momento? Após a fase de lances ou após

a habilitação?

b) Essa demonstração de serviços ocorrerá em forma de apresentação técnica (prova

conceito)?
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c) 0 item 6.8,2 estabelece que a partir do momento que a licitante receber os arquivos

pela Prefeitura, iniciará o prazo de 2 dias úteis para a Prefeitura realizar os testes.

Contudo, não há fixação de prazo no lnstrumento Convocatório para a licitante realizar a

importação dos arquivos e disponibilizar a base, Destaca-se ser essencial a estipulação

de prazo para a licitante importar os arquivos. Assim, pergunta-se: qual será o prazo para

a licitante importar os arquivos e disponibilizar a base?

d) A demonstração dos serviços (prova de conceito) será efetuacla de forma

remota/virtual? Ou os próprios servidores navegarão pelo sistema sem necessidade de

apresentaçâo do sistema?

e) Caso a Prova de Conceito seja realizada de Íorma remota, o edital será retiÍicado?

f) Caso o Edital seja retificado e a prova de conceito seja alterada para ocorrer de forma

remota, todas as empresas concorrentes acompanharão a apresentação de forma virtual

ou as empresas poderão assistir presencialjunto com a Equipe Técnica da Prefeitura de

Juazeiro do Norte? O link para acompanhamento será disponibilizado com antecedência

míninra de quantos dias?

g) Qual será o horário de início e término da prova de conceito em cada dia?

h) 0s itens poderão ser aglutinados durante a apresentação?

i) A empresa poderá pular itens e apresentá-los em outro momento?

j) Entendemos que iniciada a apresentação de um item ou Íuncionalidade a mesma deve

ser finalizada, nosso entendimento está correto? 0u poderá ocorrer a continuidade de

apresentação de um item no próximo dia útil?

k) Haverá limitaçâo de participantes das empresas concorrentes que irão acompanhar a

empresa em avaliação?

l) Qual será o roteiro da demonstração do serviç0, não encontramos a Lista de Testes

Funcionais Mínimos. Gentileza detalhar qual será o roteiro e disponibilizar a lista de testes

funcionais mínimos.

m) Entendemos que os itens do 6.8.2 (líneas a, b, c, d, e e f) não são itens apresentáveis

visto que deverão ser realizados previamente à apresentaçã0, ou seja, no momento de

preparação da base de dados para realização da POC, e que os itens a serem

demonstrados pela licitante no teste estão restritos aos listados no Anexo I - Termo de

Referência. Está correto o entendimento?
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n) A licitante que estiver apresentando a Prova Ce Conceito deverá seguir estritamente a

sequência do roteiro?

o) Entendemos que a prova de conceito será a apresentação do sistema on-line e não off-

line. Nosso entendimento está correto?

p) A licitante que realizará a Demonstração dos serviços poderá indicar quantos

representantes?

q) A licitante poderá gravar a sessão de avaliação da Prova de conceito, para Íins de

disponibilização aos Orgãos de Controle?

r) Entendemos que como todos os itens da Prova de Conceito são obrigatórios, se a

licitante deixar de atender um item apenas será automaticamente desclassiÍicada. Nosso

entendimento está correto?

s)A auditoria será realizada durante a apresentação do sistema? 0u após a implantação

do sistema?

t) O(s) Técnico(s) da Licitante em avaliação poderá(ão) acompanhar pessoalmente a

auditoria?

u) Caso apontado alguma inconsistência, qual o prazc para resolução?

12]' DO PREço, AS CONDIçOES E FORMA DE PAGAMENTO/RECEBIMENTO, DO

REAJUSTAMENTO E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FTNANCETRO (pÁG. 31 DO ANEXO

- MTNUTA CONTRATUAL)

clÁusutâ cdJAftTA- DO FREço, DAS COHD|çÔE§ H rORÍrtA DE PAGÂlttÊNTüREGEglilEilTo, Do

REÀJI}SÍAf*ÊT,ITO E OÜ REEQU ILIBR}O EcoilÔilIrco.fl NÂ}íOEIB§

liÊha de proçes§ârnenla, r*rlíilt'i",t€ 131*f*5is Úl*rtâdfi l(lí'iÇ a* Fre;;s+ rf ii*"i? itli lll "i

4,2 . Á Cül{TftÂTADÂ füÊfr§SfrX A ÜOliJÍfrÂIÀNTt :.i- "ei:;r 
11r".i3;,i' 'i}il ri}r i:trÉ,í 'Írr' 

'-:';{:r':'1..t1 n. ": ''1

Junta à âãrltã ünra *ç Tr$,]itrr' f'r11pi1;'1:;rl $

Questiona-se:

a) Entendemos oue o iepasse ao Município ocorrerá mensalmente, Ce acordo com a

quantidade de parcelas processadas das lnstituições. Financeiras, durante a vigência do

Contrato. Nosso entendímento está correto?
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b) E entendimento da licitante que a Contratada deverá realizar o pagamento à

Contratante até o dia 20 do mês subsequente ao mês da folha processada. Nosso

entendimento está correto?

í3) LGPD PAG,27 DO ANEXO I E PÁG. 34 DO ANEXO - II,IINUTA CONTRATUAL)

7. DAPROTEÇÂO DE DADOSPESSOÁ/S
7.1. A CONTRATADA, por si e por seus cciaboradores, obriga-se a atuar no presente em conformidade com a
Legislação vigente sobre Prcteção de Dados Pessoais e as determinaçôes r/e órgãos reguladoreslfiscalizadores
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018. No manuseio dos dados a CONTRÃTADA deverá:
(...)

' )LAUSULA O\TAVA.DÁS OBR/GÁÇóES Ozt CONTRATADA
(...)

9.25: E obrigaçáo do CONTRATADO, ainda, estar em conformidade com os aspecÍos de segurança
lundamentados na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geratde Proteçáo de Dados pissoáis
(LGPD), no que se refere à manipulaçãl, coleta, armazenamento, utitizaçã1, compartilhamento e etiminação
dos dados relacionados a pessoas do CONTRATANTE e de terceiros, a frm de não violar os r/rrer'Íos e
garantias fundamentais do seu titular.

0 item colacionado acima estabelece como obrigação da Contratada o atendimento à Lei

Geral de Proteção de Daclos - LGPD, Assim, questiona;se:

a) Com relação à LGPD, o Edital abrange de forma genérica. Dessa forma, solicitamos

esclarecimentos sobre como se dará o tratamento de dados?

b) Entendemos que a contratante (Prefeitura de Juazeiro do Norte) será o

CONTROLADORA e a Contratada (Licitante vencedora) OPERADORA, nos termos do art,

50, Vle Vll da Lei 13709/18. Nosso entendimento está correto?

c) Caso positivo, entendemos que o Edital deverá ser retificado para se fazer constar o

papeldo CONTROLADOR e do OPERADOR. Nosso entendímento está correto?

d) Quais dados serão coletaclos e tratados?

e)A Prefeitura de Juazeiro do Norte, como CONTROLADORA, já obteve o consentimento

dos servidores públicos municipais sobre o tratamento dos dados para o Íim desta

licitaçã0, nos termos do art. 70 e seguintes da Lei 13709118? Ou é o entendimento da

Prefeitura que não há necessidade do consentimento visto se tratar de cumprimento de

obrigação legal, nos termos do art. 7,ll da Lei 13709/18?

Í) ConsiCerando que a empresa Contratada será apenas operadora de dados, caso algum

servidor deseje não ter seus dados no sistema da contratada, entendemos que cabe à
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Controladora (Prefeitura) remover os dados do servidor c,lo arquivo de margem. Nosso

entendimento está correto?

g) Na Cláusula sobre as "Obrigações da Contratante" não há obrigação sobre atendimento

à LGPD' Entendemos que o Edital deverá ser retiÍlcado para se fazer constar que a

Prefeitura também obriga-se a cumprir a LGpD, nosso entendimento está correto?

í4) D0 ORçAMENTo EST|MADo (pÁc. 17)

4. DO ORçAMENTO ESTTMADO
4.1 - Não se aplica orçamento no caso concreto, em virlude de que a PREFETTURA não efetuará nenhum
pagamento à CONTRATADA pela execução dos seruiços objeto deste instrumento, a quatquer tituto
4-.2-. Na presente contrataçãl, a romuneração da CONTRATADA e o custeio r/as operações é arcado pelas
CON§GNAIARIAS devidamente credenciadas peta CONTRATANTE.
4.3. A CONTRATADA repassará a PREFEITURA um valor unitário ftxo por tinha de processamento de
movimento.

4.4. ACONTRATADA será a licitante que oferecer maior valor unitário fixo por linha de processamento.

Questiona-se:

a) Ao analisar o item 4 entendemos que o repasse pela Contratada à Prefeitura será

referente à quantidade de linhas eÍetivamente descontadas em folha de pagamento e

recebidas pela licitante, referente aos serviços de natureza empréstimos e cartã0. Nosso

entendimento está correto?

15) LOCAL DE EXECUçÃO 1eÁC.23. TERMO DE REFERÊNCn):

6.5 - Local de Execução
6.5.1 ' A prestação r/os scrvlços objeto cta presenÍe contratação é feita nas dependéncias da PMJN,
localizada em Juazeiro do Norte, Ceará, no que for aplicável a presença fisica de representantes ou
servldores da CONTRATADA, quando em serviço por necessidade ou sob demanda da CONTRATANTF-,
6.5.2'0s srsÍemas da CONTRATADA deverao ser executados no próprio ambiente da CONTRATADA, mas
acesslvels nos Íermos da presente especificaçã?, via web,
6.5.3 - A CONTRATANTE não fornecerá ambiente computacional ou ambiente físico para instatação
permanente de equipamentos ou pessoa/ da CONTRATADA,

Pergunta-se:

a) Entendemos que no item 6.5.1 houve um equívoco ao prever que a prestação dos

serviços objeto da presente contratação será realizada nas dependências do Município,

pois a prestaçâo é via web, de Íorma 100% online. Assim, entendemos que haverá
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atenCimento presencial na Prefeitura, somente no último caso, quando não houver

resolução de forma diversa. Nosso entendimento está correto?

b) Quanto ao item 6.5.2 entendemos que os sistemas da conkatada deverão ser

executados em ambiente próprio ou contratado pela mesma. Nosso entendimento está

correto?

16)DOS NíVEIS M|N|MOS DE SERVTçO (pÁc.23. TERMO 0E REFERÊNCn):

6.fi.1 ' A C0NTHATA0I, deverâ dhponibilisar aos C0i-{§[CNAüOS e Él CONTRATATTTE uma estrulura de

aiendi,TlÊr,to, com pessoat cápeitado leçnicarnente para atend#los em ssas neçess$dajes pertinenles *
do$snt0s farultatÍvss ern fulha de pagamenh, çsm fufisiünamento minimo de segunda a sext*fatra, em dias

út*is- das I ás 1ff horas, at"auás de teleíone S8$0. bern semít {iâ tnter:nel tpsr pmaile chatJ no msãnlo h+rária.

.a) S ah*diment+ q+nsislirá ern esçlarecer as düvidas sobrc o procedirneftb dê incÊusào e êxclusfu de

c,*rüignaçt*s tacultatiuas em fulha de paga*nÉrrto, ú usô dú sistema de adrrunistração ê çwltÍote, a hgisiaç.ãt:

aplic,árel, o cálculo da liilarsem, bem assin a quit4fu dos en:peslinms;

bi S r+cebimento de requerinlefilô§ I reelarnaçÕesldenunçim tcrrnalkarias pore*mailor.l requerímentoç relativos

&l píoüêBso de ga$ào de mns{1naçÉes fêcultathas, visando, no últilro easo. * idenülicação de passiuem

inçonsisJÊrrcías dos deswntos, cabtrá tanÉérn ao aiendin'rento;

c) Todo o aEndinmn'ro dev*'â ser reglskedo e dispcniMlizedo à eüf'âTRAT,4filTE para aualiação dr process* e

sçticitar cú{ÍsçÕe§" quando fcr xeeessário:

d, As 06onêneüm damandadas pelos CÔN,S|GI,IA0OS deveráo ser reepolldlda* em alê ?4 {vinte e quatro} horas;

(...)

6.8.3. A ÊÜltlTRATÁEÁ devsrá mênter dispônivefsísterna web per* abertura de chamdcc de çuporte t*cflrec],

di*ponlvel24x7, assirn como telefone de cenUalde atendirnento dúsponive! th5 {das ü8;üS àe íS:G0 huao em

dias útel*!, {:sfir & ínesmü tinatÍdade:

$.f.5 . * tme de dis'p*nibÍlidade a*eit*çel ê, n* *ríninto, de $8?i rnÊrsálern hmâio dm 08:00 às 18:00 hcras em

dias úteis e $ffo considerar<je a fntalidade dos dies B horaç do mês, enquanlc o terxpo de rasposta aceitàver

parâ uma fanrqâo onlin* É de ns Ínáxirnu 5 (cinc+l *ngundos,

Pergunta-se:

a) No item 6,6.1 alínea "d" e 6.6.2 alínea "e" entendemos que se trata de prazo de 24

(vinte e quatro) horas úteis, pois a previsão de atendimento é de 8h as 18h. l'losso

entendimento está correto?
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b) E o entendimento da licÍtante que com relação ao item 6.6.2, sobre disponibilidade de

12x5, é de que a central de atendimento deverá ficar disponível de th às 18h em dias

úteis. Nosso entendimento está correto?

c) Entendemos que uma exceção ao item 6.6.5 se trata do caso de desastre natural,

nesse caso o prazo de recuperação baseado na GCN - Gestão de Continuidade de

Negócios estabelece que o RTo - Recovery Time objective é de 24 horas. Nosso

entendimento está correto?

d) Gentileza explicar quais são os motivos para fixar que o tempo de resposta aceitável

para uma transação cnline seja de nc máximo 5 segundos, considerando, principalmente,

o.fáto de que o tempo dc; resposta depende da internet utilizada e da mnÍiguração do

aparelho que o operador está utilizando.

í7) DO MODULO CONSTGNADO (pÁc. 20. TERMO DE REFERÊNCn):

5.9.0\l\ódulo Consignado, que será de accsso exclusivo aos servr'dores (ativos e inativos), pensíonr'sÍas da
Pl/lJN, ocupantes de cargo em contissão e das autoridades, que terá ser ofertado através de sisÍema web
responsivo para computadores deskÍop e dr'sposiÍivos moveis, bem como através de aplicativo mobiie
proprio, compatível com Android e iOS', gue deverá contemplar todas as operações e funcionalidades
necessárias ao regislro e acompanhamento dos processos e conÍraÍo s realizados, sendo osÍas;
(..)
i) Envio de documentos para as CONS,GNAIÁRIAS, tanto no simulador, quanto na reserua de margem
durante o processo de averbação;
j) Retorno de documentos das CONS/GNATARIAS;

Questiona-se:

a) No item 5.9, alínea "i" supracitaclo determina envio de documentos para as

CONSIGNATARIAS, tanto simulador quanto na reserya de margem. Assim, gentileza

esclarecer quais são os documentos que o servidor deverá anexar no momento da

solicitação através do simulador e/ou reserva?

b) No item 5.9, alínea "j' supracitado exige retorno de documentos das

CONSIGNATARIAS, Assint, gentileza esclarecer quais documentos seriam retornados

pela OONSIGNATARIA após a solicitação de empróstimo realizada .no portal pelo

servidor.
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ís) Do rrEM i2.tB 1eÁo. s+ - MTNUTA coNTRATUAL):

1LAUSULA NONA - DAS PRO/8/ÇOES E yEDAÇoES
(..,)

9.5. E proibido à CONTRATADA cobrar, pela consignaçâl, valores de entidades reconhecidas como isenÍas
pela CONTRATANTE,

Questiona-se:

a) Quais são as Consignatárias isentas Ce cobi'ança? Gentileza listar a razão social e

CNPJ das Consignatárias isentas.

b) E o entendimento que todas as linhas isentas de cobrança também serão isentas de

repasses à Prefeitura de Juazeiro do Norte. Nosso entendimento está correto?

c) Gentileza listar quais as Consignatárias poderâo ser cobradas.

d) Entendemos que o montante de7.262 regiskos no mês refere-se somente às linhas

cobráveio." Nosso entendimento está correto?

19! DO MODULO CONSTGNATÁnn 1eÁe. í8. TERMO DE REFERÊNCn):

5.8 O Modulo Consignatária, que serít de acesso exclusivo âs empresas ou instituições
autorizadas/credenciadas pela CONTRATANTE, cleveri; contemplar todas as operações e funcionalidades
recessánas ao registro e acompanhamerÍo dos procêssos e contratos realizados, que deverá ser ofedado
aÍavós de slsfema web responsivo para computadores deskÍop e dlsposrÍrvos moveis, sendo e/as;
(...)

p) Aplicaçâo de reajustes nas avaliações facultativas; .

Questiona-se:

a) Entendemos que houve um equívoco e o termo "avaliações" na verdade é

"consignações", nosso entendimento está correto?

20) DA EXECUçÃO DOS SERVTçOS (pÁG.22. TERMO DE REFERÊNCA):

6.3.5 - A contar Co recebimenio Cos arquivos a COI{TRATADA deverá estar apta a dar lnicio a prestação
dos servlços em até 05 (cinco) clias úteis.

Questiona-se:

a) Entendemcs que a Contratada deverá estar apta a dar início a prestação dos serviços

em 5 dias, desde que receba os arquivos em formato digital e em extensão CSV, além das
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configurações/parametrizações do sistema validadas pela CONTRATANTE, ou seja, conr

o pleno auxílio da Prefeitura para responder todas as dúvidas da Contratante. Nosso

entendimento está correto?

21) ATENDTMENTO - ITEM 6.6.1 (pÁG. 23)

6.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar aos CONS/GNADOS e a CONIRATANTE uma estrutura tte
atendimento, com pessoa/ capacitado tecnicamente para alendê-los eín suas necessidades pertinentes a
desconÍos facultativos em folha de pagamento, com funcionamento mínimo de segunda a sexta-feira, em
dias úteis, das / âs 18 horas, através de telefone 0800, bem como via internet (por e-mait e chat) no mesrno
harário:

a) 
'0 

etendimenlo constská em esclarecer as dúvldas sobre o procedimento de inclusão e exclusão de
consrgnações facultativas em folha de pagamento, o uso do sisÍema de administração e conlrole, a
legislaçào aplicável, o cítlculo tla margem, bem asslm a quitaçâo dos emprésíímos;

(...)

c) Todo Q atendimento deverá ser registrado e disponibitizado à CONTRATANTE para avaliação do
processo e solicitar correções, quando for necessário;

Questiona-se:

a) E o entendimento da Licitante que os relatórios poderão ser enviados via e-mail ou

sistema eConsig, Nosso entendlmento está correto?

b) Caso não esteja correto, gentileza esclarecer.

c) O Edital ao exigir uma estrutura de atendimento, com pessoal capacitado tecnicamente,

através de telefone 0800 bem como via internet (por e-mail e chat) já assegura todo o

suporte técnico necessário para a solução de dúvidas dos servidores, consignatárias e

gestores da Prefeitura. E o entendimento da Licitante que a estrutura de atendimento ao

qua! se refere no item 6.6.1 será somente online, através de teleÍone 0800 e via lnternet

(e-mail ou chat). Está correto nosso entendimento?

d) Caso não estejam corretos os entendimentos acima, gentileza esclarecer.

e) Entendemos que atentle a alínea "c" o envio de relatório via e-mail ou sistema de

gestão de margem. Nosso entendimento está correto?
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22) PRAZO PARA MANUTENçÃO CORRCTNA (PÁG.28. TERMO DE REFERÊNCIA):

6.ô,4'A ü0TRATAPÂ dete dispcnibili*aÍ ffi mânutÊr4Ões rÊrreiivas Í!ô píaro máxir*r, csfltado do inÍclo do

ateidirrBntô {em,!orâs úteic o0ntâdac no horáriocas B;§8 àr 1B:ü0 hcras enr dks útsis}r

a] t iwís) horas para ceonências de alto lmpÊ,:lc {§Blüção indispo*irst};

bl tã (dwa) horae para ocanêneia$ de rnêdio h'npacto (selução ou pamialffiente indispontvel);

c) ?4 {vinle e quatrui horas pem cecrrê*cíaE de baixn ímpwto (sÉl*Çâü dispcnÍvet},

Questiona-se:

" 
,) 

5 
o entendimento da Licitante que as ocorrências rlemandadas pelos consignantes em

que deverão ser respondidas em até 24 horas, não ellvolvem chamado de

desenvolvimento para correções/alterações estruturais, testes e entrega de correçã0. Está

correto nosso entendimento?

b) Entendemos que sempre que o chamado estiver paralisado, aguardando resposta do

Autcr do chaçnado, o prazo será suspenso, Nosso entendimento está correto?

. 
c) Entendemos que o tempg de atendimento será contado sempre a partir do acionamento

do nível de serviç0, sendo que os tempos máximos Ce solução ajustados no ANS Àerão

suspen§os nos ca'§os listados a seguir, procedendo-se o registro do fato no chamaCo, por

parte do técnico responsável: (i) o usuário solicitante não se encontrar disponível, quando

for necessária sua presença e/ou informaçÕes de seu dornínio; (ii) para os serviços cuja

abertura do chamado ocorrer a partir das 18h, reiniciando.se a sua contagem a partir das

8h do dia útil seguinte à abertura dc chamado; (iii) quando houver necessidade de

aprovação e ou informações por conta do consignante. Nosso entendimento está coneto?

d) Entendemos que todas as horas mencionadas são úteis. Nosso entendimento está

correto?

e) Entendemos que nos casos de correçôes/alterações estruturais do sistema, o Vazo

para solução definitiva será acordado enlre as panes, nosso entendimento está correto?

23) PRoPRTEDADE TNTELECTUAL (pÁG. 23 - TERMO DE REFERÊNCh):

6.4.6 - A CONTRATADA e os profsslcnais alocados na execução dos servlços entendem que a
CONIRATANTE, de forma lncondicional, é a legítima titular de Íodos os direitos referentes à propiedade
intelectual sobre os documenÍc.s e informações prctcluzidas no âmbito do contrato.
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Questiona-se:

a) Entendemos que a única propriedade intelectual da PreÍeitura de Juazeiro refere-se aos

dados fornecidos para a prestação de serviços. Nosso entendimento está correlo?

b) O item 6.4.6 refere-se estritamente aos dados Íornecidos pela Prefeitura de Juazeiro?

c) Dessa forma, todos os direitos do software de propriedade da Contratante são

resguardados e protegidos pelo lnstituto Nacional de Propriedade lntelectual e trata-se de

uma propriedade intelectual da empresa, com fulcro na Lei 9.27911996. Nosso

entendimento está correto?

241, LrsTA DE TESTES FUNCTONATS r,ííNtMOS (pÁG. 25t26 . TERMO DE

REFERÊNClA)r

6.8.2 - A demonstração do seruiço se dará no píazo máximo rle 2 (dois) dlas úÍeis a contar da entrega dos
arquivos ri:trcmencionaCos, tempo no qual deverao ser realizadas, sob.superuisáo e auditoria dos seru'dores
indicadas pela PREFEITURA, as segurrÍes aüvidades:

a) lmpoftar de'forma cons,sÍente (mantendo a integidade da informação), arquivos de t|AP.GElvl,
PARÂtuíETROS, ENTTDADE CONSIGT.JATAR/4, ÊSIOQUE CONS/GNÁÇOES e VEREAS conÍendo

.informações parclais e simuladas Ca base da PMJN;
" b) lmportar arquivos MOVIMENTO parclars e simulados, relativos aos 3 (Íres/ meses anteriores ao do

exercício;
c) Simular operações e funcianalidades selecionadas na LisÍa o'e lesÍe.s Funcionais Mínimos, relacionados
no Anexc l;
d) Gerar arquivo de REfORN0 com leiaute correto;
e) Gerar tquivo de MARGEM contendo as informaçoes corretas pcsicionadas no novo exercício após os
MOYIIV,ENIOS importados;
f) Limpar de sua base Íodos os regrsÍros impcflados,

Questiona-se:

a) Não encontramos a Lista de Testes Funcionais lt/ínimos. Gentileza detalhar qual será o

ioteiro e rlisponibilizar a lista cle tesles fg,rcionais mÍnimos.

25) oBRTGAçoES DA CONTRATADA

CONTRATUAL):

34. DO ANEXO MINUTA(PÁc

8.19 - Orientar, prestar consultoria, preveni e solucionar possívels íraudes; dar subsldios à adminislraçáo
parq soluções erni processos administrativos e/ou judiciais que tenhan sua origem nos desconÍos
facultativos do seruidor, bem como informar quando solicitado sobre o andamento dos processos em
tranitação aberÍos
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Questiona-se

a) Entendemos que é o Controlador (Prefeitura de Juazeiro) que possui autonomia sobre

os dados. Dessa forma, o controlador deve direcionar em caso de Íraude, não se

isentando do seu papei no processo. Nosso entendimento está correto?

Nova Lirna, 10 Ce novembro de 2022.

MorsES oo üitsg*ilil$;#$§ii:*
MONTE 3'ülliEiiêS'm:r'os,ou=vio*-nr",.n,i".

Ou=CrdlfiEdo PF^3, cll=MOISES OO

SANTOS: H3,g1nX:';:#Tji,:'.1'",."","

Bo1 36oe5oi5 #ffi:i:k#?rn
MOISES DO MONTE SANTOS

DIRETOR JURíDICO
ZETRASOFT LTDA
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Ao //usÍrísslmo Senhor,

PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Rssunto. tttlpuctitAcÃo lo Eoltlt pnrcÃo eumÔurco no zozz.to.gt.t

Senhor Pregoeiro,

ZETRASOFT LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada à Alameda Oscar Niemeyer, No

132, Salas 1101 e 1102, Bairro Vale do Sereno, Nova Lima/MG, CEP 34.006-049, inscrita no

cNpJ/MF no 03.881.239/0001,06, por seu advogado que a esta subscreve, vem respeitosamente,

ApRESENTAR IMpUGNAçÃO aos termos e anexos do Edital do processo licitatório mencionado

na epigrafe, que adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte:

1. preliminarmente, é de assinalar que a presente impugnação é tempestiva,

intentando que a data marcada para a sessão será dia 1711112022 (quinta-feira)em observância

ao art. 24 do Decreto no 10.024/2019 e ao item 16.4 do lnstrumento Convocatório:

lmpugnação
ei. Zl. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por

meio eletrônico, naforma prevista no edital, afé Írés dras úteis anteriores à data

fixada para abertura da sessão pública'

§ í' A impugnação náo possui efetto suspensivo e caberá ao pregoeiro,

áuxitiadope/oi responsáveis pela etaboração do editale dos anexos, decidir

sobre a impugnação no prazo de dois dias ÚÍeis, contado do data de

recebimento da imPugnação.'

16,4, Até 3 (três) dias Úfeis antes da data fixada para abertura das proposfas,

qualquer pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por

L
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escito, por meio eletronico, através da plataforma bllcompras,com, ou pelo e-

mail cpl@iuazeiro.ce.gov.br,

2. Portanto é tempestivo o pedido de impugnação sem haver inconido em preclusã0,

I!- DOS FATOS E FUNDAMENTOS DA IMPUGNACÃO

3. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte publicou o presente Edital - Pregão

Eletrônico no.2022.10.31.1 - o qual tem como objeto a contratação de seruiços a serem presÍados

na disponibilização de software solução web para gerenciamento, controle e automatização das

operações de consignação no âmbito da folha de pagamento da Prefeitura Municipal de Juazeiro

do Norte/CE, asslm como da margem consignável dos seruidores acessíve/ a paftir de qualquer

ponto com acesso a internet e com disponibilidade de 24 horas seÍe vezes por semana 24x7 por

intermedio da Secretaria de Administração.

4. Ocorre que, existem vícios no Edital, que comprometem todo o certame, os quais

serão a seguir apresentados:

II- 1 PRELIMINARMENTE:

II.1 . DO CHAMAMENTO PÚBLICO N'. ()Oí/2O2O.SEAD

5. A presente licitação é ileqal tendo em vista que afronta decisão judicial

transitada em iuloado oroferida nos do Mandado de Seouranca no. 0054460-

49.2020.8.06.0112.

6. Para melhor conhecimento, o mandamus supracitado foi impetrado contra ato da

Comissão de Licitaçoes do Chamamento Público no. 001/2020-SEAD, o qual possui o mesffro

objeto da presente licitação que é a gestão da margem consignável dos servidores municipais.

7. Nos autos do MS no. 0054460-19.2020,8.06.0112 houve a seguinte sentença:

julgo procedente o presenÍe mandado de segurança e, por
conseguinte, declaro a nulidade do Chamamento Público no.

01/2020-SEAD a partir da fase de avaliação dos slsÍemas apresenúados

pelos licitanÍes, tnclusive esta (avaliação), bem como do Termo de

2
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cooperação Técnica dele decorrente e cerebrado com o litisconsorte
passiuo Fenixsoft gesÍáo de softwares e consignados ltda

8' Dessa Íorma, resta evidente que ao invés de publicar uma nova licitaçã0, a Íim de

cumprir a decisão judicial, a Prefeitura de Juazeiro do Norte deveria ter retomado a licitação

Chamamento Público n'. 01/2020-5EAD a partir da fase de avaliação dos sistemas apresentados.

9. Assim. puqna pela imediata anulacão do Preqão Eletrônico impuqnado.

tendo em vista que há outra IicitaÇão com o mesmo obieto em andamento (Chamamento

Púlrlico no. 0í/2020.SEAD) e que deverá voltar a fase de Prova Conceito. conforme decisão

iudicial dos autos no. 00ít46049.2020.8.06.01í2.

ll.1 - D0 PREGÃO ElEtRÔtttco zozz.og.zz.z - mesuo oueto oe cesrÃo or uRRcru
DA ILE REVOGACÃO E DA NCIA DE RESPOSTA RECURSO

ADM!NISTRATIVO DA ZETRASOFT

10. lnicialmente, convém frisar que o presente edital é rpsis /rÍeris igual ao Edital PE

2022.03.22-20 qual Íoi revogado ilegalmente e que a ZETRASOFT até o presente momento ainda

aguarda resposta do Recurso Administrativo protocolado.

11. Após andamento legal de todo o procedimento do PE 2022.03.22-2, a empresa

Zetrasoft sagrou-se vencedora com a Proposta de pagamento para o Município Juazeiro do Norte-

CE do montante de R$ 1,92 (Um real e noventa e dois centavos) por linha processada. Ademais,

tiveram propostas inferiores de outras empresas.

12. Ou seja através do PE 2022.03.22-2 que era o mesmo Edital do presente

processo licitatório, o Município Juazeiro do Norte-CE obteve a possibilidade de efetuar uma

contratação de empresa especializada que inclusive já comprovou deter todas as funcionalidades

técnicas exigidas, que possuía todo o histórico de prestação dos serviços desse objeto de Íorma

capaze eficiente em diversos órgãos públicos do país, sem nenhum ônus para a administração

pública e ainda arrecadando para o erário.

3
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13. Porém, mesmo conquistando uma proposta com a maior vantajosidade possível,

a Administração Pública optou pela revogação do certame de Íorma abrupta sem efetuar a

adjudicação para a Recorrente, dispondo simplesmente o seguinte:

"...gue fica REVOGADO o procedimento ticitatório
modalidade Pregão no 2022.03.22.2, em virtude da
necessidade da reformulação do Edital Convocatório e
Termo de Referência. Posteriormente será publicado um
novo certame com as devidas correçoes. Maiores
informações na sede da Comissâo Permanente de
Licitaçã0..."

14. Ocorre que, a ZETRASOFT protocolou recurso contra a revogação e até o

presente momento sequer obteve resposta.

15. Em 03 de novembro de 2022 Íoi surpreendida com a publicação de Edital

exatamente igual ao Editalvencido pela IMPUGNANTE e revogado ilegalmente.

16 Àccim nrrana imarliefa anllaaãn dn Dranãa Eletrônico imnunnadn o a

retorno do PE 2022.03.22-2 o qual a ZETRASOFT saqrou-se vencedora e iria apresentar a

Prova de Concelto.

II- 2 DO MÉRITO:

ll.z.a) DA MoDALIDADE E po TlPo DA.]UGIJACÃo

17. Ao instaurar um processo licitatório, a Administração Pública possui um rol legal

de modalidades de procedimento especíÍicas para cada caso do processo de compras do órgã0.

18. Como cerne à Administração Pública, a Constituição Federal, no caput do artigo

37, determinou que:

Att.37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da tJnião,
dos EsÍados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios cie

4
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leoalidade, impessoalidade, moralidade, pubticidade e eficiência e, também, ao
seguinte (...)

19. Hely Lopes Meirelles deÍine o princípio constitucional da eÍiciência como:

(...) o que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuições com presteza,
peleição e rendimento profissional. É o mais moderno princípio da função
administrativa, que ilglrycontenta en ser desempenhada apenas com leqalidade,
exiqindo resultados positivos para o serv!
necessidades da comunidade e de seus membros'. e acrescenta que'o dever da
eficiência corresponde ao dever da boa administraçao. (MEIRELLES, 2002).

20. Em suma, é dever da Administração Pública, não somente respeitar a

legislaçã0, mas também escolher o procedimento mais eficiente para obtenção de seu obieto,

da melhor forma possível, sempre perseguindo o interesse público.

21. Dentre as diversas modalidades de licitações regulamentadas pelo ordenamento

jurídico, o Pregão - modalidade escolhida pela Administração - é aquela utilizada especificamente

para a 'aquisição de bens ou seryiÇos comuns", por meio de lances e propostas, em busca da

melhor classiÍicaçã0. 0s 'bens e serviços comuns' seriam caracterizados como sendo aqueles:

"(...) cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obietivamente definidos
pelo edital por meio de esoecificações usuais de mercado, tais como peças de
reposição de equipamentos, mobiliáios padronizado, bens de consumo, combusÍiyeis
e material de escritório, bem como seruÍços de limpeza, vigilância, conservação,
locação e manutenção de equipamentos, entre outros.'

22. Ora, o objeto do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 é a"contratação de seruiços

a serem presÍados na disponibilização de software so/ução web para gerenciamento, controle e

automatização das operaçoes de consignação no âmbito da folha de pagamento da Prefeitura

lvlunicipalde Juazeiro do Nofte/CE, assim como da margem consignáveldos seruidores acessíye/

a partir de qualquer ponto com acesso a internet e com disponibilidade de 24 horas sete vezes por

semana 24x7 por intermedio da Secretaria de Administraçác', ou seja, o certame visa a aquisicão

de software com particularidades e especificações únicas que o diferenciam de outros

sistemas e softwares do mercado - não se enquadrando, oortanto, no conceito de "bens e servicos

comuns". Não é software de prateleiras de Ioias, assim, o Pregão não pode ser utilizado para

bens ou serviços qualificados por inegável complexidade técnica ou dependentes de tecnologia
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soÍisticada, visto que restrito unicamente à aquisição de bens ou serviços com especificações

corriqueiras do mercado,

23. O software licitado possui, ainda, natureza predominantemente intelectual, que

o torna incompatível com a modalidade Pregã0, nos termos do Art. 46 da Lei 8666/93, para os

quais exiç;e-se a realização de procedimento licitatório nos tipos "melhor técnica" ou "técnica e

preço".

24. O certame não visa, ainda, unicamente a aquisição de um software; o que a

Prefeitura de Juazeiro do Norte busca é a contratacão de empresa esoecializada que ,rnplemenÍe.

qerencie é admrnrsÍre referido software, tratando-se. dessa forma. de uma 'obriqacão mista

comolexa'. oue envolve a aquisição e a prestação de serviços diversos. de modo que

incomoatível com o objeto estrito de uma licitacão na modalidade Pregã0, a qual se limita à

aquisição de bens.

25. Com efeito, no certame em questã0, a empresa contratada é responsável pela

customização do software de acordo com as rotinas e necessidades próprias do Orgã0, bem como

pelo oferecimento de suporte técnico, treinamento de servidores e demais serviços vinculados ao

gerenciamento e manutenção do sistema.

26. O Edital do Pregão Eletrônico 2022.10.31.1 não aparenta se preocupar com

requisitos cle qualificação indispensáveis para a prestação dos serviços cJe gerenciamento de

margem de crédito, tais quais: a experiência prévia das empresas, comprovações dos contratos

da licitante com outros entes públicos, as certiÍicaçoes de qualidade e de níveis de segurança e

de funcionalidades do sistema que demonstrem a capacidade efetiva da empresa de lidar com a

complexidade técnica própria dos serviços objetos da presente licitação e com as particularidades

de um sistema de folha de pagamento, bem como a capacidade do software de trabalhar com um

número elevado de servidores e de acessos ao sistema, sem os quais não há como se verificar a

qualificação dos participantes - e, consequentemente, com a vantajosidade real da proposta para

a Administração Pública.

27. Diante do exposto, impossível enquadrar o objeto desta licitação na qualificação

de "bens e serviços comuns", conforme dispõe a lei do Pregão retro mencionada. A contratação

em comento não ó uma simples aquisicão de tlm oroduto de Tl- que, inclusive, já se pacificou a

utiiizaçãc do Pregão para suas aquisiçÕes - mas de uma emoresa que prestará um servlco

individualizado de acordo com as necessidades oarticulares e peculiares da Prefeitura de
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Juazeiro do Norte e ofertará um software que trará aqilidade e eficácla à toda a prestação

de servicos especia!izada que o obieto da licitação rêquer.

28. Assim, resta claro que o objeto licitado não se enquadra na definição de "bens e

serviços comuns". Neste diapasã0, vejamos jurisprudência que se encaixa perfeitamenle ao caso:

'Por ocasião da prolação do recente Acórdão 2.471/2008 - Plenário, da relatoria do
própio Ministro Benjamin Zymler, a questão foi finalmente pacificada, e esta Corte
adotou o posicionamento pela obrigatoiedade da utilização da modalidade pregão para

contratação de bens e serviços de informática considerados comunq salvo se forem de
natureza predominantemente intelectual, vez oue, para estes. o arl 46 da 8,666/93 exiqe
licitacão do tipo'melhor técnica' ou'técnica e preco' (incomoativel com o preoãd" -
Acordão 237/209, Plenário, declaração de Voto Min. Augusto Sherman.

29. Trata-se de um sistema de natureza predominantemente intelectual nos mesmos

moldes do julgamento do Ministro Augusto Sheman, tanto que o lNPl - lnstituto de Propriedade

lntelectual- concedeu aos detentores de cada sistema um certiÍicado de Propriedade lntelectual,

corroborando com a unicidade de cada um. Unicidade esta que, além de distingui-los, torna-os

totalmente diferentes em seus requisitos funcionais,

30. Ainda sobre os fatores demonstradores das unicidades de cada sistema, e como

são serviços complexos, a FEBRABAN - Federação Brasileira dos Bacos, encomendou à KPMG,

sob a ótica técnica e de governança, um trabalho para ser realizado através de extensa e rígida

auditoria com o fim de criar um ranking entre as empresas processadoras de margens

consignáveis, de forma a permitir aos contratantes destes serviços poder estabelecer uma

diferenciação através das notas atribuídas a cada uma sobre a qualidade e entrega do produto,

incluindo critérios de segurança. Cada sistema auditado possuiu uma nota distinta, sejam de

critérios de segurança, governança ou de compllance. Essa auditoria - que já fora concluída e que

a empresa impugnante apresentou uma das melhores notas entre seus concorrentes - é prova

cabal que cada sistema possui uma complexidade única e que nem todos atenderiam da mesma

Íorma os preceitos, não sendo comuns.

31. Destarte, não sendo serviço comum, não se cabe o processo licitatório na

modalidade Pregão, conÍorme disposto por Benedicto de Tolosa Filho e adotado pelo ministro do

Tribunal de Contas da Uniã0, senhor Benjamin Zymler:

'A licitação na modalidade de pregão desÍlna-se à contrataçào de bens e servlços

comuns, esÍes defrnidos como padrão e tendo caracteristica de desempenho e

7
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qualidade gue possaÍn ser estabelecidos de forma objetiva, ou seja, sem alternativas
técnicas de desemoenho dependentes de tecnoloqia softsticada. [11

Depreende-se que, para a caracteização de bens e serviços comuns, a Administração
deve poder descrevê-los de forma objetiva e clara em edital, estabelecendo padráo de
qualidade que atenda seus rnÍeresses, resultando, sua escolha na vantajosidade Co

menor preçl, Na realidade, nesses Íiros de bens ou servicos não se confiquram
grandes variações técnicas que influenciem em suas oualidades."

32. Concomitantemente, Marçal Justin Filho dita que há três grupos diversos no

tocante a bem e serviço comum. Um deles é a certeza negativa absoluta, configurando "caso de

não adoção da modalidade de pregão para licitar,pois os bens ou.seíviços demandariam de certas

especificidades e especla tidades não oferecidas coriqueiramente no mercado".

33. Desta feita, insistindo no pregão, a Prefeitura ABRE MÃO da escolha da melhor

empresa especializada para prestar o mencionado servico. infrinqindo o princípio

constitucional da eficiência e deixando de o a escolha do melhor sistema disoonível

\./

tecnicamente para disputar sobre a serem repassados a mesma

34. Perseguir o bem da coletividade e o interesse público não é poder discricionário

da Administraçã0, mas um dever constitucional, procurando sempre estabelecer a melhor forma

de contratação dos serviços que necessita. Em respeito a isso, a Administração deverá levar em

consideração o FATOR TÉCNICO em detrimento de qualquer outro para que seja capaz de

escolher o melhor sistema que atenderá ao órgã0, a fim de não prejudicar a Prefeitura, todos os

seus servidores e, consequentemente, as lnstituições Financeiras Consignatárias, por contratar

um sistema ineficiente, ainda que lucrativo para Administraçã0.

35. Sobre o tipo de licitação que se encaixa o objeto licitado, o mesmo está previsto

no § 4" do art. 45 da Lei de Licitaçoes (8.666/93). Se o tipo deverá ser técnica e preço, a

modalidade jamais poderá ser pregão:

'§4" Para contratacão de bens e serviços de informática. a Administração

obseruará o disposÍo no ai. 3", da Lei 8248, de 23 de outubro de 1991 , levando em

conta os fatores especificados em seu §2". e adotando obiqabi
licitacão "técnica e preco". permiilndo o emprego de outro tipo de licitaçáo nos casos

indicados em Decreto do Poder Executivo."

36. No mesmo sentido, o posicionamento doukinário do jurista Marçal Justen Filho:

Zetrasoft Ltda.
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'(...) podanto, tem de interpreÍar-se o §4' de modo compativel com a Constituição,
para evitar o resultado prático de a Administração ser obrigada a desembolsar valores
superiores aos necessános. A licitação do tipo melhor técnica será aplicada sempre
gue a necessidade administrativa envolver alguma característica especial ou peculiar,

que não possa ser saÍisÍeiÍa por meio de produtos padronizados'. É imperioso, por
Íudo isso, que a adoção de licitação de técnica e preço seja voltada a selecionar os
bens e serviços que apresentem desempenho e qualidades técnicas mals
significados." (FILHO, Marçal Justen, Comentáios a Lei de Licitações e Contratos
Adntinistrativos, pá9. 975, 17 edição, RevlsÍa dos Tribunais)

37 . Para ser mais preciso, até se pode admitir que a Administração possa adquirir

produtos sob encomenda, não disponíveis no mercado, valendo-se de licitação de menor preço

quando sua necessidade não exigir variações técnicas, qualidades especiais ou atributos

diferenciados por parte dos bens e serviços que pretende adquirir.

38. Portanto, o objeto da presente Licitaçã0, deverá ser, obrigatoriamente, na

modalidade melhor técnica, tendo em vista a complexidade e a necessária apuração da

capacidade técnica para a prestação de serviços, não podendo ser considerado um bem ou

servico comum. não sendo um objeto padronizado. por meio de especificações usuais do

ncionado anteriorme nao se de um o

produto Tldisponível em prateleiras de loias, frise-se. é software e serviço específico.

39. 0 § único do art.1' da lei 10.520/02 trata especificamente do pregã0, define com

clareza quais os bens e serviços passiveis de serem licitados nesta modalidade de menor preço.

Não sendo o objeto licitado considerado um bem comum, não podendo ser padronizado e definido

por meio de especiÍicações usuais do mercado.

40. Entendimento do Egregio Superior Tribunal de Justiça:

'Da leilura do art. 45, §4", da lei8666h993, conclui-se que o legislador determinou
que, nas hrpóÍeses de licitação para aquisição de equipamenÍos e serviços de

infornÉtica, deve ser adotado o tipo de licitação melhor técnica e preco. devido a

exiqência de especialidade técnica do obieto da licitação. excetuados os casos

indiados em decreto do poder execu[tvo.(...)

41. Da leitura do Edital de Licitaçã0, veriÍica-se que a hipótese dos autos diz respeito

à licitação para contratação serviços de processamento e gestão com peculiaridades técnicas de

alta complexidade. Dessa forma. incorreu a Administração e

§4'. da Lei de Licitacões. o que leva a nulidade do edital. que determinou que a Iicitação

fosse do tipo maior oferta.
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42. Há que se ter em mente que o paqamento do valor da linha de processamento

será de resoonsabilidade das hqente financeird. sem oualouer ônus à

PreÍeitura, sendo que qualquer que seja o custo definido (logicamente dentro dos parâmetros de

mercado), este não afetará os cofres do Governo.

43. Nas licitaçÕes do tipo de licitação (Melhor Técnical, não haveria risco de

contratação de empresa sem a devida capacidade técnica para a prestação dos serviços, sendo

selecionadas aquelas que comprovadamente tenham condiçoes mínimas de executar o serviço

contratado, sendo eleito o sorteio em caso de empate.

' 44. A fim de comprovar o exposto, pode-se veriÍicar no site do Ministério Público de

Minas Gerais (MPMG.MP.BR) o Edital (Processo no 72t2016)referente à contratação de margem

consignável feita por aquele órgã0. 0 próprio Ministerio Público, responsável pela fiscalizaçã0,

elegeu a modalidade Concorrência, tipo Melhor Técnica, balizando o preço máximo, a fim de coibir

abusos.

45. Desse modo, a escolha da modalidade Preqão para a contratacão do obieto

discriminado no Edital so mostra completamente incompatível com as características e as

finalidades do referido procedimento licitatório, de forma que necessária a alteração do Edital

para posterior adequação do certame à modalidade legalmente admissível para o objeto

delimitado,

AF TA AOS PRNCíPIOS

ADMINSITRACÃO PÚBLIcA- NOMIÂ - COMPFTITIVIDADE

46. E de amplo conhecimento que é dever da Aclministracão Pública, respeitar a

legislação pátria que disciplina sobre contratação de entes públicos, bem como selecionar o

procedimento mais eÍiciente para obtencão de seu obieto, sen'rpre perseguindo o interesse público.

47. Ressalta-se que a definição da modalidade da licitação não deve fazer-se apenas

em função do valor da contratação, mas também deverá tomar-se em vista a complexidade do

objeto da licitaçã0, como no presente caso, que visa a aquisicão de software com

particularidades e especificacões únicas que o diferenciam de outros sistemas e softwares do

mercado.
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48. Destacaremos de início os vícios no Edital Pregão Eletrônico no.2022.03.22.2

referentes ao critério de julgamento escolhido pela Prefeitura de Juazeiro do Norte.

49. Através da leitura do lnstrumento Convocatório Íica evidente que o critério

adotado pela Prefeitura é o de maior repasse, ou seja, será vencedora a licitante que repassar à

PreÍeitura o maior valor da linha de processamento. Linha esta, que será paga pelas lnstituiçoes

Consignatárias.

50. llustre-se itens do lnstrumento Convocatório que dispõe sobre o julgamento:

V

LS. 0A ÉTSP4.PE LA!'lcs-§
{Tffioeire{â){,ârálnicio a etapa competiüva no hsçárh previslo no subitem 3.3, quando, entào, cs

lieíta*tix poUêrAo *maminhar lances que dtverâo ser apresentados exclusivêíftente por rflÉiô do sistema

eletrôn,iús,

9,2. Para êÍÊilô dÊ lansos, §erâ Ê§nsiderado o MÀIOR tANÜtrOf§RTA apresentdo Psra 0 lotê.

'ü*u*f i* ser gfçiu&d(:t e*: t§ 1re:, r' r. r:rl' rl"ia'"'r ' ''"r '' ri'iÉj.

+ÜiiiÍôlâçâÜ qtl{ ry tJ-' Êi : ** 1:j,,i !í''"; I' 1')''i ::i;} j r';i!'l;i':!i i'r^:i rn;:; '1r' l: lri i'iil"''íli::',r''liíi!
g,1.3. 0s lhitanles paderâo o?ertar [Ances sucessivos, dÊsdü que superbres ao seu Úlhmo lan6e reEistrêdo fia

§islema, ainda que este eeja rnenor que o mai+f lal6g ià oÍertado por outro ticilaole.

9.2.4, Êrn caso àe dols ou mais Íansesde i[u$ uabr, 0 si§lÉrná bllcompms.corn Íaré o sortreio.

i.i. Ou*nte a sessâo p*hlica de drsputa, m lídtaltes sEráo inÍs-mado§, ên+ lempo rea|, ds ua:or do maior

ún* *gi*tudo. 0 siçtenra riâo identificará 0 aütü dos §ances as(a] preÊoeirc{a) nern Írcs demars

par{idpantres,

b.+. ú cass de desmnex& enue o(a1 pregcciro(a) e o siglerna no deconev da *tapa cunpetiiiua" ç si§leí*a

in6eia pr*rnecer acossluei e recàúáo iot la-nces, relornando o{a} pregoeiro(a}, quando poçsível, cert

proiuiros dos atos realira&e"
ã.*ll. Arar*o a descünerâü do eiatema elet6nieCI para o PreEoeiro persisür por uÍn tempo superm+ a l0

fa-ri*i.rüI, s sessas pública será suspense e reinreáada sornente deconidas 24 {vinte Ê quêtro} hora,* apos

liçoinunicryatCo Íato aos parthÍpantee, nc sitip ehfiÕ*ico u[itizado para a dívu§4ã0'

Sa:. Cubeia êü íisitsírte á respon*#ilidad* pur qualquer Ónrrr decorrente da perda de negÓan: diante da

innhçer,ráncta de ouaisouer mensag#ns eíEiüdas peh *istema ou da desconexâÊ dà patlte do PÍÓprio hEitante.

51. Manifesto que o maior preço fere o princípio da isonomia. tendo em vista

que há poderá qanhar empresas que realizam cobranças exorbitantes e fora do mercado ou

empresas que possuem altg poder aquisitivo.

52. Diante dos casos apresentados, ineouívoco oue as emoresas oue

realizam formas de cobranças de valores âltos serão privileqiadas. pgiq conseouirão

comorovar a cobrança de valores suoer elevados e, dessa forma, ofertarão lances exorbitantes.

53. O presente Pregão proposto pela Prefeitura infringe, além de tudo, o interesse

público, pois os maiores prejudicados serão os servidores. A empresa que irá lograr êxito na

licitação impugnada, repassará valor exacerbado ao 0rgão e, consequentemente, rcalizaú
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cobrança de exorbitante das lnstituições Financeiras. O efeito será em cadeia, tendo em vista que

as lnstituições Financeiras aumentarão as taxas de juros dos empréstimos consignados para

custear os preços elevados das linhas de processamento.

54. Conforme pode ser comprovado, através dos documentos anexos à

presente impugnacão. as licitacões para a qestão de marqem consiqnável com critério de

iulqamento o maior lance. iá se mostrou ineficiente e fracassada. Recentemente, o Tribunal

de Contas da União (TCU) pubiicou o Pregão Eletrônico n'. 04912020 no mesmo objeto e a

empresa Íoi vencedora com um valor de repasse extremamente elevado para TCU,

consequentemente; a empresa repassou os custos as lnstituições Financeiras que se recusaram

a assinar contrato e operar no convênio do TCU. Dessa forma, o TCU e servidores ficaram

extremamente prejudicados, pois a prestação de serviços não correspondeu as expectativas e o

número de Bancos ofertando empréstimos reduziu drasticamente. Nas palavras do próprio TCU,

quando notiÍicou a empresa sobre irregularidades no contrato:

Reduzido n(tmero de consignatárias prestando o serviço à contratante e
ausência de oferta de empréstimos pelos principais bancos do mercado
nacional
10. Desde o início da execução contratual, a contratante se reúne com a
contratada para que seja aumentada a ofefta de consignatánas aos servidores
e pensionlsÍas do ICU, Fdsou-se, já na primeira reunião realizada entre a

Neoconsrg e a Dipag, em 30/11/2020, que era essencla/ que a contratada

oferecesse como opção de consignação tanto empréstimos junto ao Banco do

Brasil (BB) como à Caixa Econômica Federal (CEF).

1 1. Essa necessidade decone do fato de que a folha de pagamento do Tribunal

é paga exclusivamenÍe nesses dors bancos e, pcr conseguinte, são a primeira

opção de contratação de empréstimo dos servidores e penslonistas.

12. Contudo. mesmo deconidos mais de 3 (trêsl meses de execução
contratual, a oferta de consiqnatárias continua reduzida, limitada a
bancos e financeiras de pequeno porte. impedindo oue a concorrência
entre mais empresas reduza a taxa de empréstimo oferecida ao público

do TCU.

13. A pequena ofefta de consignatárias e a ausência do BB e CEF na
platafornta da contratada ocasionou uma queda abrupta no volume de

contratação de empréstimos, conforme observa-se na tabela abaixo:

?tÍSr de proe**§aureuto Qrarítlndsd* novrs
cnrpr$sÍinsr cü.Düatad$§

Yalor tofal dcr nslros
*ursrÉrtiuo* eosfraÍadsr

Ían/l-:010 {ZÊuÍ!ü&1 101 R, ; 36.136-:3S,9!
Setll(}lü íZe*.rsotli -?$9 §.5 ?fl 136 fl6g.4?
úuu?O1ü {Zetrasofl} 37: &.1 ; *ü.0?õ 31§.3:
ldsl'/3ü2ü {Eetrarsfr } :sl R.§ }5 508.§60..3ü

Deal:0lü ÍZetrasoâl! R, ; 6l,l03.isü.s:
trsn/!6]I {Nepcolrug} l3 Rl :.1*.1 1§?_1?

Fet'/1.il1 1,(lleocarslsi .t.t R§ 8.53t Sfl).§6
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(Grifo nosso)

55. Convém informar, caso não seja de conhecimento desta r. Comissão de

Licitações, que o TCU (tribunal de Contas da União) foi tão prejudicado com a licitação na

modalidade Pregão e tipo maior oferta, que rescindiu com a empresa vencedora do Pregão

Eletronico 04912020 após somente 5 (cinco) meses de vigência.

56. llustre-se tela do portal da transparência do TCU:

CO{ÍE,ÀTQ h" 3ân02{ $EGEBAT{
i ...

i ill.PF+ 
li. sl iúi;)lÊ,xq§ ,ktíits rr*).16 Gssii !Í!àé.1:r s i,ln,:.:)r y{i,:3iâ !nniE,,1*ii1!

!ffiÊ;rc6ê

!ri*nê,:{rinrlrõtu,

Vài.!'lnEial

látr úf.§üéiulr

. Íqi*.q

?iíàrDja (*ítu ii]

3trn)â,:3ilr(i+*rii§ {?Í

&Íá úÉf!l${Iíiio

f n,iiê3*o ir. Çrftri:ktrài)

i.,ri,Ek,

.4ê Í1r1i-.?Í3? á,é rtd?lIz*!:r RESallq$in.j

3[ü.:{S

tuar

J, 1r :0:i

ilir áii"i:t:ti, r q

í.âIOÂtr ítÉrfiarh:m nà,Jir:,J

EI

EI
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57, Portanto. resta evidente e comprovado que a licitação na modalidade

preqão e critério de iulqamento "maior oferta" não é viável. vantaiosa e benéfica ao órqãg.

Ao contrário. uma licitação, como rn casu. afeta diretamente o ente Contratante e seus

servidores..

58. A Administraçâo Pública não pode se valer de um direito de seus servidores (a

saber, o acesso a margens consignáveis com taxas acessÍveis para a realização de operaçoes

financeiras) e dele se apropriar como se se tratasse de uma espécie de 'ativo financeio". Com

efeito, o crédito consiqnado constitui-se efetivo direito do assalariado, visto que aquele busca,

no ernpréstimo consignado, um msio honroso paa a quitação de suas dívidas básicas, como

contas de luz, água, aluguel, plano de saúde, farmácia, enli'e outros - em outras palavras,

possibilita a rnanutenção das condições assecuratórias de dignidade humana, principalmente, no

atual contexto.

59. Diante da crise de saúde, com efeitos em todos os setores do país, sobretudo, a

economia, o Conselho Nacional da Previdência oreocupado corn a situação. reduziu o teto dos

jurcs do crédito consignado. Tudo pra beneficiar e auxiliar os aposentados e suas famÍlias, a

preocupaçâo é com o interesse público em sentido amplo:

Zetrasofr Ltda. 
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Conselho eleva prazo e reduz juros
do empréstimo consignado dos
aposentados do INs§
.n'{x*en{a:; rj*u+n i:liní":i,;rr rlísr^ri {:lê {.i üijii{} i}rÊ H$ 2} l}ilhôr3. ijiz írl3i.rriri:,âI. ii,lveiric ütííl}tjni v;tj
(]lx.iJir i)() C*ítiireiSsú i.lrÍJilr)§"rrl l)íii'i) l}uí?r+)íttàt,11 ,Tt;iiS+r.r1 iie*li:i t*iprltistirt:cs^

P{rr Àlexâhdre Mây1.*í1ú íü1 - il;i;raili.l
r: lri lii::: --r.'\ t ..::...'.t\i,tt\' r..1 1.4.... $rãw#:ffi@

\-/

* fürl:'ÊlhíJ l\trlicrtaÍ iie Pr*viCênri;: r+rjuziu. rrÊlril ler(à-le:r-"1 {17i íi teto
rlfis lurcs iio erl:1:r esLirt ,o ccnsíg*adi: cit.:s aposenrariüi e pÊnsÍüní5râs dâ

i. 
IJ;::ffi,I;:':";:t:: 

i)ergirrÜ '{'orial(r|t!5}' H ':r prirrteíri; rlrri.r<le riesd+

60. O reÍerido pregão vai na contra mão de todos os atos que estão sendo adotados

para enfrentamento à crise, pois ao publicar um pregão com cr:itério de julgamento maior repasse,

a Administração Pública tem plena consciência que os Bancos repassarão a conta para aos

servidores.

61. Portanto, evidente que o Edital impugnado não atende interesse da coletividade

e tão somente o interesse da própria Prefeitura. Além de tudo, comprova-se que há caráter

restritivo no presente processo licitatório, considerando que apenas as empresas que efetuam

cobranças exorbitantes das lnstituiçoes Financeiras ofertarão lances durante a sessã0.

62. Conforme já explanado, resta manifesto que o critério de julgamento adotado pela

PreÍeitura afronta o interesse público, pois os juros do cródito consignado serão elevados

drasticamente. Além do mais, o item diverge dos princípios basilares da Adrninistração pública,

como o Princípio da lsonomia e o Princípio da Competitividade.

ô3, Diante do exposto, impugna-se o presente Pregâo Eletrônico tendo em vista toclas

as irregularidades referentes ao critério de julgamento.

Zetrasoft Ltda.
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rr.2.c) pAS EXGÊNChS QUE NÃO COADUNAM COM A MOpALIpApE pE LICITAÇÃO

ESCOLHIDA

64. O Anexo I - Termo de Referência efetua as seguintes exigências:

8.15. Disponibilizar pessoa/ qualificado para atender âs sugesúões e

so/rc/Íaçoes efetuadas para alteração do srsÍema informatizado, visanCo

atender às exigências de segurança, confiabilidade e agilidade pretendidas ela

CONTRATANTE.

8.9. Adequar, quando demandada, seus relaÍórios âs necessidades da

CONTRATANTE em prazo acordado em conjunto, entre as partes;

65. A modalidade Pregão foi criada pa,aa aquisição de serviços comuns, no qual

todas as diretrizes, funcionalidades e obrigações devem ser escritas e exigidas em um Termo de

Referência.

66. Portanto, a Administração Pública tem o dever de inserir no Termo de Referência

todas as suas exigências de forma clara e objetiva, justamente por se katar de um serviço coillum

e objetivo, Qualquer objeto que não consiga deter de todas as funcionalidades, obrigaçÕes e

requisitos descritos diretamente no Termo de Referência de for:ma clara e objetiva não poderá ter

seu processo de contratação através da modalidade pregã0.

67. Nos termos de Palmieri:

Consideram-se bens e seruiços comuns aque/es culos pgdroes-dg
desemponho e qualidade possam ser obietivamente definidos pelo edital
por meio de especificaçoes usuais do mercgllo, tais ccmo peças de

reposição de equipamentos, mobiliáio padronizado, bens de ccnsltma,

combu.sÍívels e mateia! de escitório, bem asstm seruiços de limpeza,

vigilância, consenação,locação e manutenção de equipamentos, entre outros.

67. Nesse ínterim. verifica-se que: ou foi adotada a modalidade incorreta para

esse certame ou os itens 8.9 c 8.15 deverão obriqatoriamente ser excluídos do Termo de

Referência.

68. Caso a modalidade esteja correta, o Termo de Referência não pode exigir

abstratamente que futuramente alterações possam ser requisitadas, que novos desenvolvimentos

sejam efetuados ou que relatórios sejam alterados, Em um procedimento de Pregã0, é obrigatório

L6
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que exatamente todas as necessidades da Administração Pública estejam determinadas e de

forma objetiva, pois é através da análise das exigências que os interessados irão elaborar suas

propostas.

69. Caso a Administração Pública não consiga descrever no Termo de Referência

objetivarnente todas as funcionalidades, requisitos e determinaçÕes que o sistema deverá ter,

então uma nova modalidade deverá ser adotada, justamente para possibilitar que haja a devida

ampliação do escopo e cumprimento das reais necessidaCes do órgã0.

70. Afinal, da forma que está, a empresa vencedora apenas terá o dever de implantar

as exatas funcionalidades e requisitos escritos no Termo de Referência, estando a Administração

Pública obrigada a se contentar com apenas o exigido expressamente.

71. Diante do exposto, impugna-se o presente Pregão Eletrônico tendo em vista as

exigências de requisitos técnicos não claras, objetivas e detalhadamente descritas no Termo de

Referência, o que não pode ocorrer na modalidade Pregã0. Devem ser imediatamente retirados

tais itens do lnstrumento Convocatório.

1I.2.d) AUSÊNCIA DE OUALOUER BEM E DE ATIVO FINANCETRO . MA

v

COMPREENSÃO DO SISTEMA DE CONSIGNAÇÃO DE PAGAMENTOS

72, 0 motivo se dá pelo simples fato de o Edital de Pregão Eletrônico no.2022.10.31.1

adotar premissa equivocada a respeito da gestão do sistema eletrônico de empréstimos

consignados como um ativo Íinanceiro, por meio do qual a Prefeitura de Juazeiro do Norte poderia

arrecadar recursos.

73. Não se trata de concebê-lo como um sistema instrumental à viabilização de

empréstimos consignados, mas como uma oportunidade para perceber um prêmio financeiro

derivado da alienação de um direito de exploração do sistema. Algo semelhante ao que se

passa com a cobrança de ônus pela outorga nas concessões.

74. O raciocÍnio é simples. A única incumbência do Município no sistema de

consignações em folhas de pagamento é promover os descontos e repassar às instituiçoes

financeiras consignatárias, com os menores custos aos servidores públicos, nos termos da

legislação que rege os pagamentos em consignação em Íolha dos servidores públicos Municipais.

Zetrasoft Ltda.
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75' A partir do que se depreende do sistema de descontos facultativos dos servidores

Municipais, o Município de Juazeiro do Norte, somente desconta os valores e repassa às

instituições Íinanceiras consignatárias. Ou seja, a gestão de um sistema para intermediar a

contratação dos empréstimos não pocle ser considerada como um ativo pelo simples fato de que

o fulUNlCíPlO não possui o dever de gerir ou obrigar os servidores a realizar empréstimos

por meio de consignação em folha, mas apenas descontar o valor e repassar às consignatárias.

76. 0u seja, não há qualquer tipo de recurso financeiro envolvido que possa ser

considerado como um ativo sob responsabilidade do MUNICíPlO. O ativo financeiro existente na

operação de çonsignação em folha, os vencimentos dos servidores do MUNICÍplO, pertencem

exclusivamente aos Íuncionários públicos e a Administração Pública não pode promover qualquer

ingerência sobre estes valores, incumbindo apenas repassar às consignatárias.

77. lsso se depreende do item 4.a., do Código de Contabilidade Aplicada ao Setor

Público, conforme o CONSELH0 FEDERAL DE CONTAB|LIDADE,t:

4 . O patrimônio público é astruturado em três grupos:

( a) Ativos são recursos controlados pela entidade como resultado de eventos
passados e do qual se espera que resultem para a entidade beneficios economicos
futuros ou potencial de serviços; 2

78. O conceito do item 4.a., do Código de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e

evidente: ativos são recursos conkolados pela entidade como resultado de eventos passados e

do qual se espera que resultem paru a entidade benefícios econômicos futuros ou potencial de

serviços.

79. Ou seja, não há um ativo financeiro controlado pelo MUNICíPlO por meio do qual

possa hat'er qualquer lucro. Ademais, são os servidores públicos do MUNICíplO que arcam tais

custos que certamente serão repassados através de taxa de juros ou taxas adrninistrativas,

inclusive com aurnento do CET, por meio dos descontos que são cobrados das consignatárias e

que estão embutidos no valor dos empréstimos consignados.

' CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Normas bras/elras de contabitidade: contabilidade aplicada ao setor

público. Brasília: Conselho Federalde Contabilidade,2012,p, 12. Disponívelem:< https:i/goo.gl/ppFJra >. Acesso

em 19 de oul.de2017.

U
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80. Em síntese, inexiste qualquer ativo financeiro que possa ser alienado ou

explorado economicamente. 0 que aqui existe é um contrato de prestação de serviços, arcado,

em última análise, pelos servidores públicos, que não se enquadra no conceito de ativo da

Contabilidade Pública.

81, A partir do conceito de ativo atinente à contabilitlade pública, é impossível

enquadrar o sistema de gestão dc sctlware como um ativo, pelo simples Íato de que o que ocorre

no presente caso é a contratação de uma empresa que irá gerir o software.

82. Diferentemente do desconto da folha de pagamento, que é um dever da

Administração Fública, o MUNICÍPlO, no presente, não gere ativos Íinanceiros, como no caso.

83. Diferentemente do caso da licitação paru e prestação de serviços Íinanceiros, ou

a mais conhecida venda da fclha de pagamento, aí sim há um ativo importante, já que a

INSTITUIÇ$p ÍINANCEIRA que irá adquirir a folha de pagamentos irá atuar em exclusividade e

o MUlllClP!0, inegavelmente, terá que gerir ativos financeiros.

85. O caso do presente Editalé completamente distinto. Ressalta - se que a obtenção

de empréstimos consignados é um direito do servidor, e não constítui unr ativo que possa ser

apropi'iado pelo MIJNICíPlO, pelo simples fato de que o funcionário público é livre para contratar

qualquer instituição financeira que lhe ofereça as melhores vantagens.

86. Ou seja, não é possível que algo incerto, que depende da vontade do servidor

público, seja considerado como um ativo financeiro. 0 raciocínio de certeza existente no caso da

folha de pagamentc dos servidores públicos não pode ser aplicado aos empréstimos com

consignação em folha de pagamento.

87, Deste modo, exige- se a reconsideração do Edital de Pregão Eletrônico

2022.C3.2?-.2 pela inexistência de qualquer ativo financeiro que possa ser explorado

economicamente pela Administração Pública.

!I.2.e}. DESVIO DE FINALIDADE DA LICITACÃO

88. Como já observado, a contratação'de um sistema de gestâo informática pa,a a

contratação de empréstimos consignados, não constitui um ativo da Administração Pública, Deste

modo, há um desvio de finalidade da presente licitaçã0.
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gg, A presente forma de licitação não se coaduna com um contrato para a mera

gestão de um sistema de intermediação de contratação empréstimos consignados, pois, em última

análise, são os servidores pÚblicos que irão suportar todo o ônus desta contrataçã0.

90. Ao invés de se optar pelo sistema menos custoso aos servidores públicos, opta-

se por urn modelo que será mais caro a todos, !á que a contratada será aquela que oferecer o

maior percentual (repasse) à Administração Pública.

91. Deste modo, requer'se a revcgação do edital de licitação'

Ir-z.fi - DA AUSÊNCA pE ROTEIRO pA PROVA DE CONCEITO - AUSENCIA DE LISTA

DE TESTES FUNCIONAS MíNIMOS

6.g.2 . À demonstÍâçàç dç serviço so Caá no píauc mâxímo de 2 (dcis) dias Úteis a contar da entroga cos

arquivos relromçncionalos, tempo no qual deveráo ser raaliiadas, sob suporvháo e auditoria rJos sefvidores

inrJicados pela PREFEITURA, as seguirles alividados:

a) lmportar da forma consistente (mantendo a integridadu da inÍormEão), arquivos de futÂF'GEM'

' pARÂMaTRos, ENTTDADE coNstGNATÁRrA, ESToQUE ccllSlGNAçÔES e vERBA.s çonlendo

informaçôes parciais o símuladasda base da PMJN;

b) lrnporlar arquívos fuIOVIMENTO parciais e simulados, relativos aos 3 (três) meses anteriores ao do exercÍcio,

c)simularoper4õesefuncionatidadesselecíonodasnal*ptadêlTê8Íê§fÜ'J}çiÊ4tFFMinim0s,relacionadosnc

Anexo l;

d) Gerar arquivo de RETORNO com leiaute conelo;

e) Gerar arquivo de MARGÊM contendo as iníormaçoes corretas posícionadas no novo exerciclo a$s os

tlt0vl MENTO§ inlpoítado§ ;

t) Lknpar de sua base todos os registros ímpcrtadrrs'

g2. O presente Edital faz rnenção no item 6.8.2 alínea c que haverá uma Lista de

Testes Funcionais Mínimos, contudo não há em nenhum anexo a citada lista'

g3. Deste moclo, requer-se a suspensão dc Edital ate a imediata dispcnibiiização da

Lista.

Zstrasofr Ltd*.
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lh2.q) DA DISPONIBILIDADE

94. O lnstrumento Convocatório no item 7.3'2 do Anexo I prevê:

0.6,5 . A laxa de disponibilidade aeeitável ô, no minirno, de 98% mensal em horkio das 08;0ü às 18:00 horas efll

dias úteis e g5% considerando a totalirlade dos dim e horas do mês, enquanlo o lempo de resposta aceitável

para umâ tran*iç'ãc crnllfl0 e cle no máximo 5 (cinco] segundos'

95. Ocone que, a disponibilidade de no nrínimo 98% é algo que foge cornpletamente

das exigências do mercado e encarecem a prestação de serviços, restringindo a competitividade.

:. '96. 
Abaixo colaciona-se trechos de Editais com o mesmo objeto que exemplificam a

praxe do mercado quanto a disponibilidade:

Edital COI'ICORRÊNCIA PUBLICA No 0212021d0 Governo do Rio de Janeiroa

\,/

I 0. §ERYIÇ{}S ItEL,ÁCIONrtDOS

r0"I sus'rtlxTnÇfi.o »tl §t§l'BhlÀ

Iú.1.1 D!§fí)liHllLlLIAuI

() soÍhvarr: á*vçrá esttrr rlitponírcl durante toil* o mê*, nn rcgilrre e indepcntle'nlc.tía t'tllha de pagar:rcntn ríe

ncorrlo corn i:* lror:iri*s de irrhallro tlç intorcsxe da adntinistrãçâo púhtisl mtndunt. À raxa dc dispnnihili*Íde

$neltúvut ô de {)?,5giii e o {'rilcul"r para a tli*ponitrilitlNrÍc. para Iins r1* rnorritoranruntrt tolrltttle meusal' ( *

**guinte:

Disp$nibilidatlc (?/êJ = [{iNxú0xD}'F) / {Nr6Ôxl}}l x l{iü

ün,te:

N o rtútncm dc harns disponÍv*i:i eru um dia;

D - núnrtro tlt diar nu rlr{sl

Ê = ternp{r rntlll (cxpr"*ssrr cm nrinutos} Rr"r nrês. rel*titi:r fallras ou úei'rlitos {'f ue Ílcit:'Íútârüft ír

i ndisgmnibil idutlg do sisl'*na.

hBFsrrseijwnda.íi.g§!:brl#il'coE í6tãdwphF?*ffoadffimsnle-impÍimr-s€b&.r@*ôri4s*EãBÕre*vi5@riãar&ld-d*GffiefltDs2{333$EíEi ' lel6o

EditalToMADA DE PREÇOS N0 003/2022 da Prefeitura Municipal de Lavras:a
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g) multa por detcrunpriurento ctos furdimdores tsustailfel rto acsrdo rle trir,'el cle sem'iço do

item 5 do Especificaçôe.s *lo Ser"l iç:o - Âue:lo tr"

Itdlce de Solieitaçôes

I{.ekrcronild*s a Froblen:.as

F-eitçidentes Reglxh'nctrns uo

P*iotio

Edital Pregáo Presencial 00112022 da Prefeitura Municipal de Jacareí:

8.6.1.2. Acordo de Nível do Serviço

8.6.1.2.1. Disponibilidarle

O software deverá estar disponível durante todo o mês, no regime e independente da folha

de pagamento de acordo com os horários de trabalho de intercsse da administração pública

Mrrnicipal. A taxa dê dispr:nibilidade aceitável é de 97,5ü/o e o Cálculo para a disponibilidade,

para fins de monítoramento controle mensal, é a seguinte: Disponibilidade (o/o) = 1((t'lx60xD)-

F)/ (Nx60xDI x 100 Onde: N = rrúmero de horas dispcníveis em um Cia; D = número de dias

no mês; F = tempo total (expresso em minutos) no mês, relativo falhas ou defeitos que

acarretaram a indisponitlilidade cÍo sistenta.

97. Portanto, deve ser imediatamente retificaCo o lnstrumento Convocatório para

estabelecer exigência de disponibilidade corespondente a praxe Ce mercado, a fim de se evitar

restriçãc a cornpetividade e frustração da obtençâo da proposta mais vantajosa,

Indirarlorts I'alcr Auferitlo IIulta

inctlce de Sslicltilcôe.s

Ateredi<t*s uo P:tgr:
c 90ú,à

39t solrre o lalor lstal dnç

opernçôes atlr".ss ns rnÉs

arrterior, calçulat1o cottt lrsse

no itenr I?.3.

ftà sobrn o ralor t+tal das

operaçôex atirnr r0 nrês

apfenor, csic.ulailo corn bilse

no itern 17 3

> lsgí

indiqe de trixpouihitridade do

Sixtetna
4 989t

39,â .:obrc o ','alor Íotal da"s

opertrções atitrar nü nres

onterior.
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!r.2.h)- po PARECER JURíDICO

gg. O parecer jurídico anexado ao Edital destaca que a modalidade e tipo escolhido

é o de menor preç0. Ocorre que, a modalidade publicada difere do parecer jurídico, veja-se o

parecer:

§§TÀÜ* N# TEÂRJT

F&EFETTT}fi& FÍUI{§ETP'TI Bffi ]T}ÀEH, &E ffiO f{ORTü
ÉHFJ: 0?,934.0Ê21üüüx'Íé

u*HÍorm:e irrec*Riffi * prágrxfo úrricr: do arr. jií{. rli} Lei ill 1t"66óiql, de 2 t

d*;e.,grtrur rt* lS0-1, e insx d*nrsls à[eràçúu*, a* mi.nuias dtrs fidíal:l du Liçli{arÉ*o. hen:

**Jlor.o* dt* {i*ntrttosn rtrrr:reltrs, ('*tltÊnrrls r:rrr rtjustt*' üe\'*tl't §iÍÍ p'rcviamontc

e*anrraudas e *pt*l'*dax pru' Átx***üria'Juridica +:lq AdlllÍ:rirtraçãlr'

{i}ttt* ve *gtre, tlE ,;rc*t:dir com Ú irÍt" J+ dn t'ti Fe.*esal fl" 8'6{r$i$}' ts

FÍ(r*úr$r* ,t* t;oir*ç$., d*r4iorril-xe * g.*rantir u prin*ilritr i:Úrl*titucion'nl dÉ ís<ttt*rt'tlt Ê a

scl*citlnar s prirpulio mnir varrtsljr:rs*; * Ârfutini-ttraç:§o []ülí[lul'

§abç'sç l§il}bÊm" que u prÚe eellal*rÉt*, liçitcitlrÚ"} deve rcr uurs*-e 1r'ilgamunto

§,om É§$Éíi* trhs*njlÍiçis ,r*i pri*eipirrs hi!$ieÍtii drr l1:.üu!tlnrle'' dt Fuàliçirla&' cja

Prshirtsdç,fuktr.imisír*rivr*, dx VfueeuEnçâtt {tü Inâlrt'Ií§EÍdr Ü+trçrrEatári*" t}n Julg*nruu r-t

iiü:**i* ,r, mgalid*de" rlr Inn4esr,re1iriadu, r úlir l\{*t*li.gad*. prevrirrrr na proplis Ler

deiiritaçõ*s * no t*pol ilo Afl, "trT del ("unrtiruiçü+ Il*cluml'

Vçri{icrr-ll*- *ti§r*sriru. "'lN q'!Ít:t1", e ÚhstrçÀttiie tlfi dir'1urt"t n* ['e:i drr

l.icilaçõ*s c {]*nilxtus rtc}ÍI1inisrrslivns, srn !i*u *|1. 7", §}o;Iil" rgí€ÍÉ&te *.irtf'rrrnmÜ8n

à* "§s*n"tnrfun.de IriftsnÇ*s. fttef.lsnd4) a cxidÊuçia de 
"nÊçittti*r* 

tirr:rnr;*ir*x çrara o

p.g;{-*"-t- dax *ilrig:açõer dç*eur*nÍes d* F'E;i*nêà prncetlimcnur'

Ilir. isr*. e.xar:rissnd* ú prffismt* ü.ítsú\ mm.§c {4iÉ o çL'n3m#-lieg1.,!fu em

exm* pr.o*Àxrn*e.á rtrb a nuldalirttde, lh*gáo trIctrónico' da liPo bffiÊ ff$itst
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gg. Dessa forma, impugna-se, inclusive, o tipo de licitação que difere do parecer

jurídico anexado aos autos.

Zetrasoft Ltda.
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Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente,

com efeito para:

1. Que seja acolhida a prelirninar suscitada e anulada a licitaçã0, tendo etn vista que já

licitaçãcl em andamento com mesmo objeto e que possui decisão judicial proÍerida nos

autos no 0054460-49.2020,S.06.01 12 para voltar a fase de apresentação dos sistemas;

Z. Que seja acolhida preliminar sobre o Pregão 2022,03.22.2, o qual possui o mesmo objeto

foi revogado ilegalmente e está pendente de julgarnettto de recurso administrativo. Assim,

requer a anulação do presente certame visto que já possui um exatamente igual e que a

IMPUGNANTE foi vencedora;

3. Que. seja dado provimento a esse Pedido de lmpugnação ora apresentado com o

deferimento de todos os pedidos da licitante;

4. Que seja SUSPENSO/ANULADO o PREGÃO ELETR para

. julgamento desse Pedido Ce lmpugnaçâo;

S. Que sejam reconhecidas as ilegalidades do Edital, para que se adeque o instrumento a

legislação em vigor;

ô. Caso o entendimento seja o de clue o Edital não deverá ser revogado, que a SUSPENSÃO

se mantenha até que haja sido realizada a reforrna do Edital que deverá ser novamente

publicado após escoimado os vícios apontados;

7. Que seja dado vista a Procuradoria Geral para manifestação do pleito.

Belo llorizonte, 10 de novembro de2022.

tuolsEs Do "ffi!ati$t;.-r;:'§l:'.:"n,l::'
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LICITATORIA: PREGÃO ELETRÔNICO N"MODALIDADE

2022.10.31.1

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

IMPUGNANTE: UNITEDTECH SOLUÇOES INTEGRADAS

Ref.: Impugnação interposta ao Edital Convocatório referente ao Processo

Licitatório Íro 2022.10.31.1, Modalidade Pregão Eletrônico, Município de

Juazeiro do Norte, CE, cujo objeto se traduz na contratação de serviços de

disponibilização de software (solução web) para gerenciamento, controle e

automatização das operações de consignação no âmbito da folha de pagamento

do Município de Juazeiro do Norte/CE assim como da margem consignável dos

servidores, acessível a partir de qualquer ponto com acesso à internet e com

disponibilidade de 24hs, sete vezes por semana (24x7), por intermedio da

Secretaria Municipal de Administração.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA.FINANCEIRA.

ÍNorcns coNTÁBEIS EXIGIDoS EM

LTCITAÇÃO. V,q.LOR COMPATÍVEL COM O

PRATICADO. INTELIGÊNCN DO ART. 31,

§3o, DA LEI No 8.666t93 E DA SUMULA No 275

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

1. DOS ARGUMENTOS PROPOSTOS PELA IMPUGNANTE

Trata-se de impugnação ao instrumento convocatório movida por

UNITEDTECH SOLUÇOES INTEGRADAS, pessoa jurídica interessada no

certame em epígrafe, cujo objeto da pretensão reside em sua discordância quanto

aos termos do instrumento convocatório, notadamente os índices de Liqruidez

Ã
clí)í\#rLelCY" - Fcne; {88} 35S6 101Ü
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Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento Geral (EG) da licitante, em

razão de ter sido definido no edital resultado igual ou superior a 1,0 para os 2

primeiros e igual ou inferior a 1,0 pata o último'

Defende a impugnante que os valores definidos no instrumento

convocatório está aquém do praticado no mercado'

Com base nesses argumentos, requer seja conhecida e deferida a

súplica impugnativa ora formulada.

Entretanto, analisando os argumentos tencionados pela pessoa

jurídica impugnante, entendemos que a sua pretensão não merece acolhimento'

conforme motivos de fato e de direito aduzidos adiante.

Z. DA LEGALIDADE DA DEFINIÇÃO DE ÍNpICnS CSNTÁBEIS'

RAZOABILIDADE DO ÍNorCn DE ENDIvIDAMENTo GERAL'

VALOR PRATICADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇ4.

PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU).

O Edital regulador do presente certame encontra-se elaborado

em estrita observância aos mandamentos contidos na Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, estabelecendo de forma clara e precisa os requisitos

necessários ao reconhecimento da qualificação econômico-financeira dos

licitantes, requisitos esses que restam previamente estabelecidos pelo legislador

pátrio, tudo em observância ao princípio constitucional mínimo da legalidade

administrativa, insculpido no art. 37, caput, da CF/88'

Nesse sentido, a exigência de comprovação de índices de

Liqtidez Geral (LG), Liquidez corrente (LC) e Endividamento Geral (EG) da

licitante, emrazáode ter sido definido no edital resultado igual ou superior a 1,0

para os 2 primeiros e igual ou inferior a 1,0 para o último, prevista no

d
Y
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instrumento convocatório, está devidamente autorizada no art. 31, §5", da Lei no

8.666193 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), in verbis:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação

econômico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do

último exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oÍiciais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica;

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos

no "caput" e § lo do art. 56 desta Lei, limitada a l%o (um

por cento) do valor estimado do objeto da contrataçáo.

§ 1" A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da

capacidade financeira do licitante com vistas aos

compromissos que terâ que assumir caso lhe seja

adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores

mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade

ou lucratividade.
(. ..)

§ 5o A comprovação de boa situação financeira da

empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo

de índices contábeis previstos no edital e devidamente
justiÍicados no processo administrativo da licitação que

tenha dado início ao certame licitatório, vedada 
^

exigência de índices e valores não usualmente adotados

para correta avaliação de situação Íinanceira suÍiciente

uo cumprimento das obrigações decorrentes da

licitação.

Com efeito, ao contrário do que estabelece a sociedade

empresária que impugna o instrumento convocatório, a determinaçáo editalícia

de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento

Geral (EG) com resultado igual ou superior a 1,0 para os 2 primeiros e igual oy

Y
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inferior a 1,0 para o último. A título de exemplo, citamos o Pregão Eletrônico no

l23l2}l3 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), cujo objeto foi a contratação de

pessoa jurídica para prestação de serviços de limpeza, conservação e

higienização, sendo que o índice de endividamento geral exigido foi igual ou

menor que 0,6. Tal questão foi inclusive submetida ao exame do Tribunal de

Contas da União (TCU), que não verificou irregularidade e atestou a adequação

do índice adotado, conforme Acórdão n" 4.37912013 da lu Câmara daquela Corte

de Contas.

Igualmente, o TCU já teve a oportunidade de novamente apreciar

a matéria, agora em relação a edital da Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda no Distrito Federal, em que foi requerido índice de

endividamento total menor ou igual a 0,6. Na oportunidade, o Plenário do

Tribunal de Contas da União entendeu por regular o índice estabelecido, senão

veja-se a ementa:

REPRESENTAÇOES. PREGÃO ELETRÔNICO.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS.
EXIGÊNCIA DE VTÁXTUO DE ENDIVIDAMENTO
TOTAL COMO REQUISITO DE HABILITAÇÃO.
PERINÊNCIA PARA A SEGURANÇA DA
CONTRATAÇÃO. ÍNnrcn DEFINIDO
APARENTEMENTE NORMAL PARA O MERCADO,
CONFORME DADOS DO PROPRIO PREGÃO.
NEGATIVA DA SUSPENSÃO CAUTELAR DO

CERTAME. CONHECIMENTO E IMPROCEOÊNCN
DAS REPRESENTAÇÕES. CIÊNCIA.
ARQUIVAMENTO.
(TCU. Acórdão n' 62812014. Processo no 001.40012014-2.

Relator Ministro José Mucio Monteiro. Plenário. Julgado

em 1910312014)

Com efeito, o Tribunal de Contas da União sedimentou sua

jurisprudência no sentido de que e razoáwel a exigência de índices de Liquidez

4
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Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento Geral (EG) resultado igual

ou superior a 1,0 para os 2 (dois) primeiros e igual ou inferior a 1,0 para o

último. Senão veja-se:

23. No âmbito do Governo Federal, a Instrução Normativa

MARE 5llgg5, a qual estabeleceu os procedimentos

destinados à implantação e operacionalização do Sistema

de Cadastramento Unif,rcado de Fornecedores - SICAF,

definiu que a comprovação de boa situação financeira de

empresa oriunda de localidade onde o SICAF não tenha

sidô implantado, será baseada na obtenção de índices de

Liquidei Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC).As empresas que apresentem resultado igual

ou menor do que 1,0, em qualquer dos índices referidos,

deverão apresentar outras comprovações e garantias.

Observa-se, assim, um parâmetro para a definição dos

índices, o qual está bem aquém do exigido no presente

caso, maior ou igual a 5 (cinco). Do mesmo modo, o grau

de endividamento, menor ou igual a 0,16, está distante do

índice usualmente adotado, 9ue varia de 0,8 a 1,0' Além

disso, em qualquer caso, é obrigatório justificar, no

processo licitatório, os índices contábeis e valores

utilizados, o que não foi realizado.
(TCU. Acórdão no 229912011-Plenário' Processo Í1o

029.58312010-1. Relator Ministro Augusto sherman.

Plenário. Julgado em: 24 I 081201 l)

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão da Plenário, ACORDAM, por unanimidade, de

acordo com oS pareceres emitidos nos autos, nos termos do

art. 237 do Regimento Interno, em conhecer da presente

representação e considerá-la parcialmente procedente; em

cientificar a Prefeitura Municipal de Viana/ES, em razáo

das irregularidades identificadas no edital da concorrência

ll20og, de forma a evitar as mesmas ocorrências em

licitações futuras envolvendo a aplicação de recursos

públicos federais, de que deve abster-se de: (i) exigir a

garantia de proposta, para fins de qualificação econômico-

frnanceira, cumulativamente com a obrigação de

comprovação de capital social ou patrimônio líquido
ãI
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mínimos, por infringir o disposto no art.31, § 2o, da Lei no

8.666193; (ii) exigir, quando for o caso, que a garantia de

proposta, como forma de assegurar a qualificação

êconômico-financeira dos licitantes, seja efetuada em data

anterior à da apresentação dos documentos de habilitação,

por absoluta falta de amparo legal; (iii) exigir que a
empresa licitante apresente, como requisito de

qualiÍicação econômico-financeira, índice de

endividamento geral menor 1,0 (um vírgula zero),

conforme o referencial da Instrução Normativa/MARE
5llg95 - subitem 7.1 (índice 1,0 para ILC, ILG e GE)' e

orientações já emanadas deste Tribunal por meio dos

Acórdão 9 48t2007 -TCU-Plenário e l29l 12007-Plenário) ;

e em arquivar os presentes autos, sem prejuízo de dar

ciência desta deliberação à Procuradoria da República no

Estado do Espírito santo - MPF/PR/ES, à Controladoria

Regional da União no Estado do Espírito Santo - CGUiES

e à Caixa Econômica Federal.
(TCU. Acórdão no 76812012-Plenário. Processo no

oo7.lgol2010-7. Relatora Ministra Ana Arraes. Plenário.

Julgado em: 0410412012)

A doutrina partilha do entendimento quanto à ruzoabilidade e

proporcionalidade de indicação de índices contábeis em licitações, dispondo Joel

Menezes de Niebuhr, exemplificativamente, que o índice de Liquidez Corrente a

partir de 1,0 atende aos parâmetros legais e principiológicos impostos à

Administração Pública.

Os requisitos de habilitação devem ser sempre apreendidos

sob as luzes do princípio da competitividade e da parte

final do inciso XXI do artigo 37 da Lei no 8'666193, cujo

texto attoriza a Administração a exigir apenas o

indispensável. Sob essa perspectiva, a Administração deve

ser parcimoniosa com os índices contábeis, exigindo

efetivamente o mínimo e necessário.

Ao autor deste livro, por exemplo, parece excessivo, em

qualquer licitação, exigir índice de liquidez corrente

*p"tio. a 1,0 (um). Ora, a liquidez corrente é obtida pela

r
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divisão do passivo pelo ativo. Desse modo, índice de

liquidez corrente igual a 1,0 (um) demonstra que o licitante
está em situação de solvência e que, portanto, pode

participar da licitação.
(NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e

Contrato Administrativo. Curitiba: Zênite, 2008, p. 263.)

No caso, observe-se que os índices adotados no instrumento

convocatório deste Município de Juazeiro do Norte além de compatíveis com o

mercado, justifica-se para a pretendida contrataçáo.

3. DA CONCLUSÃO

Ante todo o acima exposto, não vislumbramos nenhuma

ilegalidade no Instrumento Convocatório, indeferindo-se a impugnação

formulada.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido

Juazeiro do Norte, CE, 12 de janeiro de 2023

1

["

Marcos Leite Tavares
Pregoeiro Ohcial do Município

A EMPRESA
UNITEDTECH SOLUÇÓES INTEGRADAS
CNPJ: 08.893.087/0001-85
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RESPoSTA AO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO DA EMPRESA FACTL SOLUçOES TECNOLOGTCAS EM
INFORMÁTICA S/A

1. Uma vez aceita e classificada a melhor proposta, haverá solicitação de contratos vigentes com
lnstituições Financeiras que comprovem que o preço ofertado é exequível e praticado pela licitante em
contratações semelhantes?

R: de acordo com o item 21.2. do edital convocatório.

2. Convocada a licitante melhor classificada para demonstrar os serviços, qual será o roteiro a ser seguido?
Quais itens serão simulados? A lista de testes funcionais mínimos, a qual o item 6.8.2, "c" se refere, será
disponibilizada em qual momento, uma vez que não consta entre os anexos do edital?

R: Roteiro em anexo.

3. Com relação à minuta do contrato, ao item que diz respeito ao reajuste contratual, a data base a ser
aplicada será realmente a data da assinatura do contrato? A dúvida surge uma vez que o art. 3e, § 1e da lei

ne 70.L92l200L estabelece como datas base possíveis, para fins de contagem da periodicidade anual, a

data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir, nâo havendo previsão

legal para outra data base.

R: Como previsto no item 4.6 do Anexo lV o valor mensal por linha processada será reajustado com base na

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, após um ano da data da assinatura do contrato
ou da data do último reajuste vigente divulgado, que poderá incidir antes da periodicidade anual.

4. Deverão ser repassados para à Administração Pública apenas os valores por linha de processamento no

qual a Contratada recebeu das Consignatárias. Está correto nosso entendimento?

\./ R: Deverão ser repassados à Administração Pública apenas os valores por linhas de processamento

oriundas de empréstimos consignados e descontos de cartão, ou seja, das instituições financeiras

consignatárias que formalizaram contrato com a licitante contratada.

5. Se caso alguma Consignatária se recusar a firmar o contrato com a Contratada por conta do valor fixado
no certame, este Município ainda cobrará da Contratada o valor referente às linhas processadas dessa

Consignatária, com a qual não possui vínculo e, consequentemente, não tem remuneração?

R: As instituições financeiras deverão receber mensalmente o repasse consolidado das consignações

efetuadas e remunerando a Contratada nos termos de contrato pré-estabelecido entre as partes, tendo em
vista que a Contratada repassará à Prefeitura um valor unitário fíxo por todas as linhas de processamentos

de movimentos oriunda de empréstimos consignados e descontos de cartão.

{
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6. Todas as linhas processadas poderão ser cobradas das Consignatárias? Há alguma isenção? Caso haja
alguma isenção de Consignatária, é o entendimento da licitante que a isenção também ocorrerá em relação
a obrigação de repasse ao Município. Está correto nosso entendimento?

R: A obrigação de repasse ao Município apenas ocorre com as linhas de processamentos de movimentos
oriunda de empréstimos consígnados e descontos de cartão, não sendo necessário o repasse pelas demais
linhas processadas. Em caso de possíveis isenções de consígnatárias que gerem linhas de processamentos
não originárias de empréstimos consignados e descontos de cartão, a exemplo de sindicatos e associações,
não será necessário quaisquer repasse à prefeitura.

7. ltem 6.8.1 do Anexo I - Termo de Referência: A demonstração do serviço (Prova Conceito) será de forma
presencialou online?

R: Online.

Juazeiro do Norte/CE 22deDezembro de2022.

z'ilÀ: -

[4arcos uylKt", Leite Tavares
Pregoeiro OÍicial do Município
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ANEXO I. CONJUNTO DE TESTES FUNCIONAIS PTÍNIIVTOS

l. Teste para perfil de administrador:
a) Entrar no sistema com um perfil administrativo da pMJN;
b) Carregar no sistema arquivo de margem e de retorno da folha de pagamentos;
c) Gerar código de autorização para aposentado ou pensionista civil;
d) Bloquear os serviços de consignaçáo paruum servidor.

2. Teste para o perfil de servidor:
a) Entrar no sistema com um perfil de servidor;
b) VeriÍicar a margem disponível para empréstimo e conferir com o cálculo manual da

margem do servidor;
c) Verificar os contratos de empréstimo em andamento;
d) Gerar um código de autorização para contratação de um novo empréstimo;
e) Entrar com outro perfil de servidor cuja margem esteja próxima de zero;
0 Gerar um código de autorização para contratação de um novo empréstimo para
g) esse outro perfil.

3. Teste para o perfil de entidade consignatária:
a) Entrar no sistema com um perfil de entidade consignataria;
b) Utilizar o código de autorização gerado pelo perfil de servidor;
c) Verificar a margem consignável disponível e cadastrar a nova consignação;
d) Utilizar um código de autorização gerado por um servidor que teve os serviços
e) bloqueados e verificar se a operação é negada;
f) Tentar cadastrar nova consignação para o perfil do servidor que esteja sem maÍgem e

verificar se a operação é negada.

4. Novo teste no perfil de administrador:
a) Entrar no sistema com um perfil administrativo da PMJN;
b) Suspender uma consignação (simulando a ocorrência de uma decisão judicial);
c) Reduzir o valor da parcela de uma consignação (também simulando uma decisão judicial)
d) Deve ser possível escolher se a suspensão ou redução (por decisão judicial) vai impactar a

margem ou não;
e) Testar ambos os casos e o resultado na margem do servidor;
f) Gerar arquivo movimento do mês;
g) Verificar no arquivo gerado as consignações cadastradas, reduzidas e suspensas nos

passos anteriores;
h) Desbloquear os serviços de consignação para o servidor;
i) Reaverbar a consignação anteriormente suspensa (por decisão judicial);
j) Reverter a redução da parcela de uma consignação aos valores originais (por decisão

judicial);
k) Gerar novo arquivo movimento do mês e verificar as consignações reaverbadas.
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MODALIDADE

2022.10.31.1

LICITATÓNTA: PREGÃO ELETRÔNICO N"

\,/

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

IMPUGNANTE: ZETRASOFT LTDA

Ref.: Impugnação interposta ao Edital Convocatório referente ao Processo

Licitatório no 2022.10.31.1, Modalidade Pregão Eletrônico, Município de

Juazeiro do Norte, cujo objeto se traduz na contratação de serviços de

disponibilização de software (solução web) para gerenciamento, controle e

automatização das operações de consignação no âmbito da folha de pagamento

do Município de Juazeiro do Norte/CE assim como da margem consignável dos

servidores, acessível a partir de qualquer ponto com acesso à internet e com

disponibilidade de 24hs, sete vezes por semana (24x7), por intermédio da

Secretaria Municipal de Administração.

INSTAURAÇÃO DE NOVA LICITAÇÁO.
VIABILIDADE. GESTÃO DE CONSIGNADOS.
sERVrÇO COMUM DE rÁCrr DEFTNTÇÃO.
USUAL NO MERCADO. CRITERIO DE
JULGAMENTO. MAIOR LAI\CE.
POSSSTBTLTDADE. DESCRTÇÃO OO OBJETO
DA LICITAÇÃO. DEFINIÇÃO DAS
CARACTERÍSTICAS E PRAZOS QUE É
ATIVIDADE DISCRICIONÁRJA DO PODER
PÚBLICo, QUE LEVA EM CoNTA SUAS
NECESSIDADES HABITUAIS.

I. RESUMO DA IMPUGNAÇÃO
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'I'rata-se de impugnação ao instrumento convocatório rnovida por

ZETRASOFT LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cujo objeto da

pretensão reside em sua discordância quanto à modalidade licitatória, critério de

julgamento e de circunstâncias da prestação do serviço previstos no edital do

procedimento licitatório.

2. D AADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÁO.

A petição do inconformismo da possível licitante foi protocolada

em atenção ao requisito extrínseco da tempestividade, vma yez que a data de

abertura das propostas do referido pregão eletrônico estava marcada para o dia

l7llll2022, e a impugnação foi protocolada no dia 10/1112022, atendendo ao

pruo previsto no art. 24, do Decreto Federal n" 10.02412019.

3. DOS FUNDAMENTOS DA RESPOSTA.

Preliminarmente, veja-se que não há descumprimento de decisão

judicial alguma por parte do Município de Juazeiro do Norte, notadamente, as

decisões proferidas no processo judicial n' 0054460-49.2020.8.06.0112, isso

porque aquele processo tem como objeto decisões proferidas na licitação

Chamamento Público no 001/2020-SEAD. No caso em tela, o Município

resolveu abrir novo procedimento licitatório, nada tendo a ver com aquele

certame no qual recai a decisão do Judiciario.

Sobre a revogação do Pregão Eletrônico no 2022.03.22.2, a

Administração Pública Municipal agiu de acordo com o disposto no art. 49 da

Lei no 8.666193, tendo inclusive apontado as razões de ser para revogar aquele

certaÍne, um dos motivos a falta de lodas as cláusulas, condições e instrumentos

necessários à proteção dos dados e informações dos servidores públicos que

lY:
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serão compartilhadas. O ato de revogação foi publicado no Diario Oficial do

Município em 1410712022. TEVE RECURSO?

O Edital regulador do presente certame encontra-se elaborado

em estrita observância aos mandamentos contidos na Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, estabelecendo de forma clara e preoisa os requisitos

necessarios oo reconhecimento da qualificação econômico-financeira dos

licitantes, requisitos esses que restam previamente estabelecidos pelo legislador

pátrio, tudo em observância ao princípio constitucional mínimo da legalidade

administrativa, insculpido no art.37, caput, da CF/88.

Nesse sentido, em primeiro lugar, a respeito da adequação da

modalidade licitatória, não há questionamentos sobre a possibilidade de uso do

Pregão Eletrônico, posto que, de fato, o serviço em tela é comum e amplamente

praticado no mercado. Veja-se que todos os entes púrblicos fazemlicitação com o

mesmo objeto, de modo que já existem diversos softwares para realização do

serviço. A exemplo disso, citamos alguns órgãos. entidades que frzeram

licitações recentes nesse sentido: Tribunal de Contas da União (Pregão Eletrônico

n" 04612020) e Tribunal Superior do Trabalho (Pregão Eletrônico n." 06512019).

[...] Finalmente, sobre a inaplicabilidade do pregão, tema ja
bastante enfrentado por este Tribunal, absteúo-me de
maiores comentários, lembrando que os servigos
contratados são comurnente oferecidos pelo mercado
envolvido, como mostram inúmeros casos que chegam a
este Tribunal envolvendo licitações com o mesmo objeto.
(TCE-PR. eTC no 00000558/9891 l4-l)

Da mesma forma, o bem ou serviço comum que apresenta
características tecnológicas complexas não deixa de ser
comurn se o mercado padroniza tais características, a ponto
de permitir sua clescrição objeliva no edital.
(TCE-GO. Instrução Técnica no 0057 SERV-EDITAIS/13)

F
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No que tange ao critério de julgamento, o Tribunal de Contas da

União já pacificou o entendimento pela possibilidade de uso da 'omaior oferta',

quanclo esta for a forma de julgamento mais adequada ao caso concreto.

"Insiste-se em reafirmar, nesse ponto, que a regra do § g"

deve ser interpretada em termos. Nada impede que a
Administração produza modalidades inovadoras, inclusive
combinando soluções procedimentais, paru a promoção de
contratos não abrangidos no âmbito específico da Lei n.
8.666. O exemplo, já apontado anteriormente, relaciona-se
com a concessão ou permissão de uso de bem público.
t.. .l
Não se exige que a Administração pratique apenas
contratações nominadas, explicitamente disciplinadas por
lei. Adotar essa tese conduziria, aliás, a gravíssimos
problemas. Ter-se-ia de localizar um modelo legislativo
para todas as contratações praticadas pela Administração, o
que se transforma'iâ em obstáculo invencível em inúmeros
casos práticos.
Um exemplo permitiria compreender a dificuldade. Até há
poucos anos, inexistia tipificação legislativa para o contrato
de concessão de serviço público. Nunca se imaginou, no
entanto, que tanto importaria a impossibilidade da
delegação de serviço público a particulares por via dessa
figura.
Ou seja, a competência discricionária propicia a construção
de novas figuras contratuais, as quais vão sendo
incorporadas ao aoervo jurídico do Direito Administrativo
mediante seu reÍinamento pela prática concreta. "
(TCU. Acórdão n' 3.04212008-Plenario. Relator Ministro
Augusto Nardes. DOU: 1211212008)

Há de se entencler que, no caso, o lVlunicípio está colocando à

disposição da iniciativa privada a gestão dcs consignados de toda a folha salarial

do Poder Público, o que indubitavelmente é vultuosa Íbnte de lucro para as

empresas interessadas. Se assim não o fosse, não haveriam tantas sociedades

empresárias constituídas exclusivamente para prestar tal serviço.

r
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O critério de seleção escolhido pela Administração Pública -
melhor lance -. portanto, é o que se encontra mais compatível com o objeto do

procedimento licitatório, não havendo que se falar em prestação pecuniária do

Município para o particular, mas o inverso, ante a oportunidade de explorar fonte

lucrativa.

É visível, poúanto, que o objeto do certame se enquadra com

perfe!ção na modalidade licitatória escolhida e no critério de julgamento

apontado no instrumento convocatório.

Sobre o parecer jurídico ter mencionado ,.menor preço',, trata-se

de visível erro de digitação e nada mais, o que se chama no âmbito forense de

"erro material". É visível que o parecerista examinou as minutas clo instrumento

convocatório e as aprovou, tendo feito inclusive recomendações a esta Secretaria.

: Em relação aos demais questionamentos da lmpugnante, a

lespeito de prazos, local de prestação de serviço e definições do objeto do

certame, também não merece prosperar.

Com efeito, a exigência de alteração da forma de prestação do

serviço ohjeto do certame feita pela Impugnante é totalmente descabida, pois a

Adrninistração PÍrblica, enquanto cntidade licitante, é quem sabe da sua

necessidade e do interesse púrblico que respaldam a atuação administrativa, no

caso a pretensa contratação. Não é um terceiro, alheio às atividades do Poder

Público, qllem sabe o que o Poder Púrblico deve contratar para melhor atender aos

interesses do serviço público. Desta sorte, o interesse público restou demonstrado

a contento.

A contratação em tela, além de atender aos dispositivos legais

pertinentes e regulameutos específicos do serviço objcto da licitação, está

f
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embasada em diversos fatores de interesse público e de prática mercadológica,

situações essas que verdadeiramente regem a atuação da Administração Pública,

não o interesse especíÍico de ttm ou outro licitante que almeja contratar com o

Poder Público, mas quer fazê-lo sob seus próprios termos, desconsiclerando que o

Município de Juazeiro do Norte precisa atender ao intercsse social, em especial,

no caso, cle seus servidores ativos e inativos e pensionistas.

É cediço que um dos propósitos basilares dos processos

licitatórios é o alcance da maior vantajosidade para a Administração Pública.

Essa vantajosidade não se restringe à proposta que apresentar o menor preço ou

maior lance, mas sim a um rol de exigêucias de habilitação, de ordem técnica,

jurídica e, obviamente, financeira.

Assim, o instrunrento convocatório dessa licitação prevê

condições de participação e dc disputa que viabilizem ao órgão licitante receber

propostas de empresas que disponham dos equipamentos e pessoal que atendem

aos requisitos mínimos estabelecidos pelo Poder Público.

Outrossim, o fato de as exigências editalícias do processo em

epigraÍb não poderem ser atendidas pela Impugnante não implica a restrição da

cornpetitividade. O edital não é feito para se amoldar ao interesse da

Licitante/Impugnante, mas para atender ao interesse público.

Não se olvide que um clos princípios norteadores da atuação do

administrador público é o da supremacia do interesse público sobre o privad.o.

Refcrido princípio inviabiliza que sejam retiradas ou modificadas exigências

editalícias que atendem às necessidades do órgão licitante e da própria população

beneficiaria do serviço que se pretende proporcionar para viabilizar a

í
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participação da Licitante. Quem conhece as necessidades do serviço público e,

portanto, elabora o eclital é a Administração pública, não a Impugnante. .

Em verdade, caso se acate as alegações contidas na Irnpugnação,

estar-se-ia direcionando a licitação para atender os interesses da Impugnante, o

que eivaria todo o processo cle nulidade. O Tribunal de Contas da União (TCU),

inclusive, já se posicionou neste sentido:

A descrição do objeto de forma a atender às necessidades
específicas da entidade promotora do certame não
configura direcionamento da licitação, mormente quando
não há no edital a indicação de marca específica e quando
se verifica no mercado a existência de outros modelos que
poderiam atender completamente as especiÍicações
descritas no edital".
(TCU, Acórdão n'2.82912015 - Plenário).

Destarte, não assiste razão à Licitante autora da impugnação

sobre esses pontos examinados, porquanto foi deviclanrente demonstrado o

interesse público que justifica a contratação e a definição do objeto.

Não obstante, a Impugnante formulou um último quesito, qual

seja: a inexistência de roteiro da prova de conceito. Sobre essa situação merece

ser cteferida o pleito impugnatório, haja vista que, de fato, não constou entre os

anexos ao Edital o dito roteiro, que é indispensável à adequada instrução do

instrumento convocatório e consubstancia direito dos licitantes conhecer

previarnente as informações que nele constam.

4. DA CONCLUSÃO.

Ante toclo o acima exposto, dá-se procedência em parte à

Impugnação formulada, no que tange à necessidade de inclusão rlo roteiro da

prova de conceito junto aos anexos ou llo bojo do edital.

f
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Tendo e vista o julgamento de impugnação ora realizado, com

apontamento da necessidade de alteração no instrumento convocatório, após as

mudanças citadas há de ser republicado o instrumento convocatório com oferta

do mesmo prazo inicialmente confericlo, nos termos do art. 21, §4o, da Lei no

8.666t93.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido

Juazeiro do Norte, 12 de janeiro de 2023

I\4arcos W,es ley Leite Tavarcs
Pregoeiro Oficial do Município

A EMPRESA
ZETRASOFT LTDA
CNPJ: 03.88 1.23910001 -06
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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DA ZETRASOFT LTDA

1, DA LtCtTAÇÃo CHAMAMENTO PUBL|CO No 001/2020-SEAD

a) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31,1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatório e anexos.

b) Essa pergunta nâo é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnaçÕes deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatório e anexos.

c) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatório e anexos.

d) As competências das respostas acima podem ser direcionadas ao orgão responsável pelo
Chamamento Público referenciado,

e) Quaisquer questionamentos ao órgão responsável pelo Chamamento Público referenciado deverão
ser realizados pela parte interessada.

f) E discricionário da Administração Públíca a realização de procedimentos licitatorios em quaisquer
modalidades para atender as necessidades identificadas pelos gestores e operadores. A publicação
do Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31,1 possui como Íinalidade a contratação de serviços a
serem prestados na disponibilizaçãn de software (solução web) para gerenciamento, controle e
automatização das operações de consignação no âmbito da folha de pagamento da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

2. DOOBJETO

a) A presente licitação engloba as operações de consignação no âmbito da folha de pagamento da
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

b) Não estão inclusas

3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO.,.

a) A proposta deverá ser cadastrada na plataforma, não sendo necessário o envio da proposta inicial
como arquivo digitalizado em anexo. Caso a empresa opte pelo envio em duplicidade, será
considerando a proposta cadastrada na platafornra.

b) As propostas com valores inferiores ao preço mínimo estimado parca contrataçã0, que e de R$ 1,04
(um real e quatro centavos) por linha de processamento/mês, não serão adjudicadas.

f
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4, DA EXEQUIBILIDADE.,.

a) Os critérios objetivos relacionados no item 8.5.1

i. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos;ii' Que forem omissas, vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes
de dificultar o julgamento;

iii. Que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos
tributários;

iv. Que contenham preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou com valor zero e ainda, preços
ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes;

v. 0u que contenham a identiÍicação do licitante.

b) Sim,

c) As propostas com valores inferiores ao preço mínimo estimado parca contrataçã0, que e de R$ 1,04
(um real e quatro centavos) por linha de processamento/mês, não serão adjudicadas.

d) Não se aplica.

e) Houve pesquisa de mercado, e as mesmas fazem parte da fase interna do processo,

f) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico n" 2022.10.31.1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatório e anexos.

g) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatório e anexos.

h) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatório e anexos.

i) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnaçÕes deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatório e anexos,

5, DoCU MENTAÇÃO COMPLEMENTAR...

a) solicitadas quando necessário pelo pregoeiro, para auxiliar no seu julgamento,

b) Em se'de de diligência.

f
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6, DA CoMPROVAÇÃO DA QUAL|F|CAÇÃO TECNtCA...
a) Nã0. Serão aceitos atestados que demonstrem a execução de forma satisfatória de serviços

compatíveis em características, quantidades, prazos e com o objeto da licitação: a administraçâ0,
gerenciamento e controle da margem consignável em folha de pagamento,

b) Os atestados deverão ser compatíveis em características, quanlidades, prazos e com o objeto da
licitação:a administraçã0, gerenciamento e controle da margem consignávelem folha de pagamento,

c) Sim, apenas casos de atestado emitido por possoa jurídlca cle direito privado, este deverá ser
apresentado com firma deviclamente reconhecida em cartório competente ou acompenhado de
docuJnento de identificação do signatário para conÍrontação cla assinatura.

d) Sim

7. DOS RECURSOS,

a) Apenas após finalizada de forma a bem-sucedida a demonstraçâo dos serviços, será dada a
continuidade do certame para declaração do vencedor desde que preenchidos os demais requisitos
exigidos no Edital, No caso de insucesso na demonstração de capacidade, será convocada a proxima
licitante na sequência de mais bem classiÍicada que ciisporá dos rnesmos prazos para a mesma
dt;monstraçãc.

8. DO TREINAMENTO.

a) 0 treinamento deverá ser realizado de forma presencialnas dependências da PREFEITURA, contudo
em caráter excepcional e discricionário a PREFEITURA poderá, por questão de conveniência, admitir
a modalidade online para o treinamento.

9. DO TERI\4O DE RESPONSABILIDADE...

a) 0 Termo de Responsabilidade será fornecido pela CONTRATANTE à futura CONTRATADA.

10. CP.ITERiO DE DESEMPATE

a) l,la proposta'iniiial, antes cla etapa de lance, o proprio sistema realiza o sorteio e informa via
rnensagern automática.

b) Sim.

c) Caso necessário haverá diligêncía.

d) l.lã0, será convocada apenas a classificada em primeiro lugar.

F'
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11. DA DEMONSTRAÇÃo D0 SERVTÇO

a) Após fase de habilitação, será convocada pelo chat e por e-mail,

b) Sim.

c) O prazo de 2 dias úteis se refere ao Wazo paru realização da demonstração do serviço a contar da
data de enkega dos arquivos pela CONTRATANTE, A data de realização da prova ficará acargo do
órgão contratante que deverá dar ampla divulgação ao instrumento convocatório que especificará a
Cata para realizaçáo da demonstraçã0.

d) Virtual.

e) Não se faz necessário retificação tendo em vista que o Edital náo restringe que a demonstração dos
serviços se dê em ambiente virtual.

0 0s links para acompanhamento serão disponibilizados juntamente à publicação do instrumento de
convocação para a demonstração do serviç0.

g) Os horários de ambos os dias constarão no instrumento convocatório que será publicado no Diário
OÍicial do Município, assim como na plataforma de BLL Compras,

h) 0s itens deverão ser apresentados preferencialmente na ordem prevista no item 6,8.2, A EMPRESA
deverá apresentador todos os itens dentro dos horários e dias constantes no instrumento de
convocaçã0.

i) 0s itens deverão ser apresêntados preferencialmente na ordem prevista no item 6.8,2, contudo caso
a EMPRESA deseje a apresentação de algum dos itens no segundo dia de demonstração dos
serviços dentro do horário divulgado no instrumento de convocaçã0.

j) Todos os itens deverâo ser apresentados durante os dois dias e horários previstos no instrumento de
convocaçã0. A EMPRESA deverá gerenciar o tempo disponível para apresentação dos itens, sendo
possível a continuidade de um item parcialmente apresentado no primeiro dia para o segundo.

k) As empresas que acompanharão a apresentação da prova de conceito serão ouvintes, não se
fazendo necessário a participação de muitos participantes. Contudo, qualquer representante com
acesso ao link poderá acontpanhar a apresentação, sem que seja possível a participação destes em
questionamentos, contribuições, ou quaisquer participaçoes durante a apresentação.

l) O roteiro de apresentação deverá seguir a ordem prevista no item 6.8.2 do Termo de ReÍerência. A
lista de testes funcionais mínimos será disponibilizada.

m) Nã0, A Empresa deverá demonstrar a importação de forma consistente (itens a e b), simular
operaçÕes e funcionalidades constantes na Lista de Testes Funcionais Minimos (item c), gerar
arquivo de retorno com leiaute correto (item d), gerar arquivo de margem contendo as informações
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corretas posicionadas no novo exercício apos os movimentos importados (item e) e limpar de sua
base todos os registros importados (item f).

n) Preferencialmente sim, mas poderá gerenciar a apresentação dentro do horários e dias previstos na
publicação da convocação da demonstração dos serviços.

o) Sim.

p) Preferencialmente até dois representantes,

q) Não será necessário devido a gravação da prova cle conceito ser realizada pela prefeitura MunicipalI cle Juazeiro do Norte.

0 Caso a empresa não apresente todos os itens previstos no item 6.8.2 do Termo de Referência dentro
dos dias e horários predeterminados, será convocada a próxima licitante na sequência de mais bem
classificada que disporá dos mesmos prazos para amesma demonstraçã0.

s) Durante os dois dias de apresentaçâo do sistema. O licitante deverá disponibilizar acessos online aos
seus sistemas e as bases importadas, de forma ampla e adequada para a verificação pelos
servidores da PREFEITURA do atendimento pelos sistemas da Licitante a todos os requisitos
especificados, assim como da correição e integridade das importaçoes,

t) Poderâo acompanhar de forma remota. Durante os dois dias de testes de auditoria a serem
realizados pela equipe de servidores da PREFEITURA, a Licitante deverá disponibilizar, das gh às
20h, e-mail e telefones de contato de representantes tecnicamente qualiÍicados para
acompanhamento em tempo real dos testes, resolução de problemas ou inconsistências apontadas
pela equipe de servidores da PMJN, esclarecimento de dúvidas e questionamentos, assim como
prestar orientações de uso dos sistemas da Licitante,

u) As eventuais inconstâncias ou inadequaçoes apontadas serão prontamente apontadas ao
representante tácnico da empresa e desde que resolvidas prontamente ou em tempo hábil (até as 16
horas do segundo dia ou antes disso) para serem novamente verificadas de Íorma bem-sucedida pela
equipe de servidores, não contarão como insucesso,

12. DO PREÇO, AS CONDTÇOES...

a) Sim, a COI'ITRATADA repassará à CONTRATANTE um valor unitário Íixo por linha de
processamento das lnstituiçÕes Financeiras, que ocorrerá mensalmente, em até 10 (dez)dias úteis, a
contar da efetivação do pagamento da folha da CONTRATANTE, através de Documento de
Anecadação Municipal - DAM ou por meio de crédito bancário junto à conta única do Tesouro
Municipal,

b) A contratada deverá realizar o pagamento em até 10 (dez) dias úteis a contar da eÍetivação do
pagamento da folha da CONTRATANTE.

13.I-GPD
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a) 0 tratamento de dados pessoais que a CONTRATADA tiver acesso deverá considerar o Disposto na
Lei Federal no 13.709/2018 (LGPD), disponível na integra no Site do planalto, e em conformidade
com as cláusulas do item 7 (sete) do Termo de ReÍerência do Edital do pregão Elekônico no
2022.10,31.1

b) Sirn.

c) Nã0.

d) Arqtrivoo de dados cadastrais, descontos Íacultativos, efetuados, margens consignáveis brutas e
dísponiveis,.parâmetros e qualquer outra inÍormação necessáriu ,f prã*rr; ;;;filisponibitizada
pel4 basq de dados da PREFEITURA, servidores, empresas consignatárias, verba, r'o .onrrro
registrado das aquisições efetuadas peios servidôres da consignante.

e) O art. 70, lll, garante o tratamento de dados compartilhado pela Administração pública

f) Sim.

g) A cláusula oitava prevê o atendimento à LGPD no item 8,25.

14. D0 ORÇAMENTO ESTTMADO

a) Si;rr.

15..LOCAL DE EXECUÇÃO

a) Não houve equívoco. No que for aplicável a presença física de representantes ou servidores da
CONTRATADA, quando em serviço, por necessidade ou sob demanda da CONTRATANTE, o
atendinrento presencial deverá ser ofertado.

b) Sim. Confcrme cláusula 7.1 o sistema web cleverá ser hospedado em servidor alocado em território
rracional.

16, DOS I.iíVEiS MÍNIMOS

a)Sim,
b)Sinr.
c)Sim.
d) 0 tempo de resposta em condiçÕes cornuns, ou seja, de internet estável é de 5 segundos

17, DO MODULO CONSIGNADO
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a) Documentos pertÍnentes às consignatárias para simular/reservar a margem.

b) Documentos pertinentes à comprovação Ca simulação/reserva de margem direcionado aos servidores.

18. DO |TEM 12.18

a) ApÓs a Íinal2ação será iníormado a licitante venceclora a relação de consignatárias isentas qrrc não
E€ram repasses à Prefeitura.

b)Sim,
c) Todas as instituiçoes bancárias credenciadas. Atualmente 7 (sete) instituições Íinanceiras operam

lescgrltos de emprêstimos consignados ou descontos em cartões, sendo estas: Banco Cruzeiros do Sul,
DaycoVal, Biadesco, Santander, Banco do Brasil, Panamericano e Caixa Econômica. Contudo, este
quantitati.rTo está sujeito a mudança, seja devido a finalização dos descontos, ou devido à realização de
novos ciedenciamentos por parte do MunicÍpio de Juazeiro do Norte.
d) Aproximadamente 7.326 registros por mês. A media foi calculada.com base nas linhas referentes a
empréstimos consignados e cartões de credito.

iÍ). DO MODULO CONSIGNATARIA

a) !,1ão. 0 termo se refere a avaliaçÕes de consignações facultativas

20, DA EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS

a) Sim.

21, ATENDIMENTO

a) Sim,

b) Está correto.

c) Sim,

d) Está correto.

e) Sirn,

22. ?RMO PARA ]\4SAN UTENÇÃo CORRETTVA

Sim. Em alé 24 horas para ocorrências Ce baixr; impactc, que já possuam solução disponível,
Sim.

Sim,

Sim.

Sim,

23, PROPRIEDADE INTELECTUAL

a) Sim.

* h.t;tz*iri:t cli: l,l*É*l([ - forrr: ('d8i3igtr-ú]l]j

a)

b)

c)

d)

e)
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b) Sim.

c) Sim.
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a) A Lista de Testes Funcionais Mínimos será disponibilizada (em anexo)

25. OBRTGAÇÕES DA CoNTRATADA

a) Sim.

Juazeiro do NoÍe/CE 22 de Dezembro de 2022

24. LISTA DE TESTES

/6x:-
Marcos WCsley Leite Tavares
Pregoeiro Oficial do Município
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ANEXO I. CONJUNTO DE TESTES FUNCIONAIS MÍNIMOS

1. Teste para perfil de administrador:
a) Entrar no sistema com um perfil administrativo da PMJN;
b) Canegar no sistema arquivo de margem e de retorno da folha de pagamentos;
c) Gerar código de autorizaçáo paru aposentado ou pensionista civil;
d) Bloquear os serviços de consignação paraum servidor.

2. Teste para o perfil de servidor:
a) Entrar no sistema com um perfil de servidor;
b) VeriÍicar a margem disponível para empréstimo e conferir com o cálculo manual da

margem do servidor;
c) Verificar os contratos de empréstimo em andamento;
d) Gerar um código de autorizaçáo paru contratação de um novo empréstimo;
e) Entrar com outro perfil de servidor cuja margem esteja próxima de zero;

0 Gerar um código de attorização para contratação de um novo empréstimo para
g) esse outro perfil.

3. Teste para o perfil de entidade consignatária:
a) Entrar no sistema com um perfil de entidade consignatária;
b) Utilizar o código de autorização gerado pelo perfil de servidor;
c) Verificar a margem consignável disponível e cadastrar a nova consignação;
d) Utilizar um código de autorização gerado por um servidor que teve os serviços
e) bloqueados e verificar se a operagáo énegada;
f) Tentar cadastrar nova consignação paÍa o perfil do servidor que esteja sem margem e

verificar se a operação é negada.

4. Novo teste no perfil de administrador:
a) Entrar no sistema com um perfil administrativo da PMJN;
b) Suspender uma consignação (simulando a ocorrência de uma decisão judicial);
c) Reduzir o valor da parcela de uma consignação (também simulando uma decisão judicial)
d) Deve ser possível escolher se a suspensão ou redução (por decisão judicial) vai impactar a

margem ou não;
e) Testar ambos os casos e o resultado na maÍgem do servidor;

D Gerar arquivo movimento do mês;
g) Verificar no arquivo gerado as consignações cadastradas, reduzidas e suspensas nos

passos anteriores;
h) Desbloquear os serviços de consignação para o servidor;
i) Reaverbar a consignação anteriormente suspensa (por decisão judicial);
j) Reverter a redução da parcela de uma consignação aos valores originais (por decisão

judicial);
k) Gerar novo arquivo movimento do mês e verificar as consignações reaverbadas.
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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DA NEOCONSIG TECNOLOGIA S/A

Pedido de esclarecimento recebido por E-mail dia 10t11t2022 as 17.33

1. Ao tentar realizar o cadastro da proposta no sistema eletrônico está sendo exigido o preenchimento
do campo marca, no entanto no edital item 7.9, consta que é vedado a identificaçao ddlicitante na proposta.
Diante disto, solicitamos qual informação deve ser preenchida no campo "marca"lá que não podemos indicar
o nome de nosso sistema, pois nos identificaria.

R: Caso o licitante seja o próprio fabricante e ou fornecedor do(s) produto(s)/serviço(s), o mesmo deverá
indicar a marca de modo a não ser identificado, neste caso, deverá incluir o Termo-"úÁRCA pRopRlA ou
sERVtÇ0s'.

\-/ Pedido de esclarecimento recebido por E-mait dia 10t11t2022 as 20:40

2. Quais são as consignatárias credenciadas na Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, para
operarem o empréstimo consignado. E também qual é o banco pagador da folha de pagamento da prefeitura.

R: Atualmente 7 (sete) instituiçÕes financeiras operam descontos de empréstimos consignados ou descontos
em cartões, sendo estas: Banco Cruzeiros do Sul, Daycoval, Bradesco, Santander, Banco do Brasil,
Panamericano e Caixa EconÔmica, Contudo, este quantitativo está sujeito a mudança, seja devido a
finalização dos descontos, ou devido à realização de novos credenciamentos por partá Oo úunicípio de
Juazeiro do Norte, Já em relação ao segundo questionamento o Banco atualmente responsável por operar a
folha de pagamento da Prefeitura é o Banco Bradesco,

Juazeiro do Norte/CE 22deDezembro de2022
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Marcos WeCldV Leite Tavares
Pregoeiro OÍicial do Município
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